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Resumo 

 

 O Parque Natural da Serra da Estrela apresenta características únicas 

no nosso país. É uma região de grande valor ambiental onde podem ser 

desenvolvidos percursos investigativos com alunos dos vários ciclos de ensino. 

A implementação destas inovações educativas passa pela formação dos 

docentes. Assim, o presente trabalho foi estruturado de modo a ser aplicado na 

formação contínua de professores, tendo sido elaborada uma proposta de 

formação. 

 Realizou-se uma caracterização sobre a fauna e flora da Serra da 

Estrela que poderá servir de guia para alunos e professores na implementação 

dos diversos percursos investigativos. Relativamente à flora, deu-se especial 

relevância à sua distribuição de acordo com as condições do clima, solo e das 

variantes altitudinais das principais formações florísticas, dando-se especial 

ênfase à distribuição e abundância das espécies autóctones. Na fauna, o 

estudo incidiu apenas sobre alguns grupos de Vertebrados – Anfíbios, Répteis 

e Mamíferos (excepto Quirópteros), destacando-se os habitats preferenciais 

que cada espécie ocupa e a sua distribuição ao longo do gradiente de altitude. 

 Devido à importância do formato investigativo no ensino das ciências 

foram propostos percursos investigativos – “Os Anfíbios na Serra da Estrela” e 

“As árvores autóctones da Serra da Estrela – germinação e propagação de 

sementes”. Procura-se através da sua implementação que os alunos possam 

desenvolver de um modo integrado competências em diversos domínios. Estas 

actividades são apresentadas de modo a que sejam os alunos os principais 

intervenientes nas diversas fases do trabalho, cabendo aos professores a 



selecção dos contextos e dos processos mais apropriados, adequando as 

novas experiências educativas ao grau de complexidade e às competências a 

desenvolver em cada ciclo de ensino. 

 Pretende-se através da vivência do trabalho científico a construção de 

alicerces relevantes na educação para a cidadania e uma verdadeira 

consciência ambiental, promovendo-se a mudança de comportamentos e 

novas formas de encarar as relações entre o Homem e o Ambiente. 
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1.1 – Enquadramento do trabalho 

 

 Sabendo que as novas orientações curriculares valorizam o ensino 

experimental das ciências e que a implementação de trabalhos de formato 

investigativo permitem ao aluno um vasto desenvolvimento integrado de 

competências nos domínios conceptual, procedimental e atitudinal (DES, 2000; 

Bárrios, 2001; Galvão et al., 2001; Mendes et al., 2004), no presente trabalho 

propõem-se percursos investigativos para alunos do 3º Ciclo e Secundário, os 

quais poderão servir de base para a realização de outros percursos, inclusive 

noutros níveis de ensino. Optou-se por não apresentar as situações de ensino 

e de aprendizagem sob a forma de guia pedagógico ou na forma de “receita”, 

pois os professores não se deverão limitar a seguir modelos rígidos, 

previamente definidos. Os docentes devem ter um papel activo na gestão e 

construção dos percursos, seleccionando os contextos e os processos mais 

apropriados, adequando-os ao grau de complexidade e às competências a 

desenvolver com os seus alunos (DES, 2000; Galvão et al., 2001), assumindo-

se não como consumidores, mas como produtores de currículos (Conselho 

Nacional de Educação, 2000). 

 O Parque Natural da Serra da Estrela (PNSE), pelas suas características 

únicas – altitudes elevadas, presença de neve, paisagem de origem glaciária 

(Daveau et al., 1986), apresenta um enorme valor ambiental com enormes 

potencialidades educativas, quer para a população residente nas suas 

imediações quer para alunos e professores do resto do país. Pensamos pois, 

ser um local privilegiado para a realização de percursos investigativos. Este 

parque engloba total ou parcialmente seis conselhos do Centro-Este de 
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Portugal Continental. No seu interior, e especialmente à sua volta, existem 

núcleos populacionais importantes (Alves et al., 2002), onde existe uma 

população escolar significativa. Acreditamos que a população em geral, e mais 

especificamente a população escolar (inclusive os professores), sabe da sua 

existência, mas verdadeiramente não o conhece. 

 A inovação educativa depende directamente da formação dos docentes, 

a qual é uma condição essencial para a melhoria da qualidade do ensino 

(Barros, 2000; Marques, 2004). A formação deve privilegiar o planeamento e 

desenvolvimento de actividades com os professores (Pedrosa e Mateus, 2000), 

estando ligada às suas necessidades (Baldaia e Cachapuz, 2001; Marques, 

2004). Com base nestes princípios, e de modo a permitir uma maior divulgação 

deste trabalho, este foi pensado e estruturado para ser aplicado na formação 

contínua de professores. Pretende-se enriquecer os conhecimentos dos 

docentes sobre a Serra da Estrela, para que possam ser utilizados na 

realização de percursos investigativos com os seus alunos, contribuindo 

também para a modificação de atitudes na forma de encarar o Meio Ambiente, 

valorizando os recursos naturais como valores imprescindíveis à vida na Terra, 

implementando-se, de um modo efectivo, a Educação Ambiental. 
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1.2 – Objectivos 

 

 Os objectivos gerais do presente trabalho são os seguintes: 

 

• Caracterização de aspectos relevantes da fauna e flora do PNSE com 

vista à utilização destes conhecimentos nas escolas por professores e 

alunos; 

• Criação de propostas de percursos investigativos passíveis de serem 

desenvolvidos no 3º Ciclo e no Ensino Secundário; 

• Elaboração de instrumentos de formação contínua de professores com 

vista à implementação de percursos investigativos e a promoção da 

Educação Ambiental nas escolas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 2    O Parque Natural da Serra da Estrela 
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2.1 – Generalidades 

 

2.1.1 – Enquadramento geográfico e administrativo 

 

 O PNSE localiza-se na região Centro-Este de Portugal, ocupando 

actualmente uma área de cerca de 101.060ha, localizada entre os 40º38`N e 

40º12`N e 7º48`W e 7º16` W, cujas altitudes variam entre os 300 e os 1993m. 

Administrativamente engloba todo o concelho de Manteigas e parte dos 

concelhos de Celorico da Beira, Gouveia, Seia, Covilhã e Guarda (Naturibérica, 

1985; Alves et al., 2002). Todo o maciço da Serra da Estrela e algumas das 

suas áreas limítrofes encontram-se abrangidas pelo PNSE (Naturibérica, 1985) 

o qual foi criado pelo Decreto-lei n.º 557/76 de 16 de Julho (Silva, 1992). Parte 

desta área – o Planalto Central da Serra da Estrela – tem o estatuto de 

Reserva Biogenética do Conselho da Europa (Carvalho et al., 1994). 

 Apesar de existirem alguns núcleos habitacionais significativos no seu 

interior – Manteigas, Sameiro, Videmonte, Sabugueiro – a maior parte da 

população residente habita nas suas orlas periféricas. Apenas uma pequena 

fracção está dispersa em lugares isolados. Em 2001, o número de residentes 

era de 48.571 habitantes (53 hab./Km2) (Alves et al., 2002). 

 

2.1.2 – Clima 

 

 O clima temperado atlântico e o clima temperado mediterrânico 

coexistem na Serra da Estrela. O primeiro sente-se principalmente nas regiões 

Norte, Oeste e nas zonas mais elevadas enquanto que o segundo é 
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predominante nas zonas menos elevadas do Sul e Este (Fidalgo, 1994; 

Jansen, 2002). 

 O regime de precipitação é fortemente condicionado pela altitude e 

orientação do maciço. Existe um “efeito de barreira” em que o flanco Oeste do 

maciço recebe ventos carregados de humidade que contribuem para a elevada 

precipitação nas zonas mais elevadas das vertentes Oeste e NW, registando-

se precipitações médias anuais superiores a 2500mm no Planalto Superior. Os 

ventos provenientes do interior da Península Ibérica são geralmente mais 

secos. As precipitações mínimas registam-se na parte NE (900-1000mm/ano). 

A época de maior precipitação ocorre entre Novembro e Março, e a de menor 

em Julho e Agosto (Fidalgo, 1994; Jansen, 2002). Entre Dezembro e Fevereiro 

registam-se as menores temperaturas que em média não descem abaixo dos 

0ºC. O Inverno caracteriza-se pela queda de neve que contribui para o 

armazenamento de água no solo. Os meses mais quentes são os de Julho e 

Agosto nos quais a temperatura média ultrapassa ligeiramente os 20ºC. Com o 

aumento da altitude, a temperatura desce cerca de 0.6ºC por cada 100m. Os 

ventos dominantes são do quadrante NW, sendo mais intensos a maiores 

altitudes (Alves et al., 2002; Coimbra, 2002; Jansen, 2002). 

 Outros factores microclimáticos podem ser considerados para a análise 

do clima dos quais se salientam a orientação das encostas, a exposição solar, 

o regime eólico, a localização dos cursos de água e lagoas e a densidade do 

coberto vegetal (Jansen, 2002). 
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2.1.3 – Aspectos geológicos 

 

 Apenas 0.5% da superfície de Portugal continental ultrapassa os 1200m 

de altitude (451 Km2). Cerca de metade dessa superfície – 224 Km2 – localiza-

se na Serra da Estrela, atingindo-se uma altitude máxima 1993m. A orientação 

SW-NE da serra e o seu aspecto “balanceado” deve-se sobretudo a 

movimentos de origem tectónica que a elevaram dos planaltos envolventes da 

Beira Interior. As escarpas que a limitam são escarpas de falha com uma 

evolução relativamente longa que devem ter originado o maciço há pelo menos 

20 milhões de anos. Esta configuração topográfica de influência tectónica é 

ainda acentuada pela erosão fluvial. Muitos cursos de água encaixaram-se nas 

fracturas resultantes do esmagamento tectónico, aprofundando ainda mais os 

desníveis. O resultado da interacção da influência tectónica e fluvial é bastante 

significativo, contribuindo para a configuração escarpada do maciço. As 

glaciações, há cerca de 20.000 anos, contribuíram significativamente para a 

geomorfologia actual das zonas mais elevadas, salientando-se vários vales em 

U, circos glaciários e uma série de sedimentos glaciários (Daveau et al., 1986; 

Ferreira e Vieira, 1999). A paisagem de génese glaciária juntamente com as 

altitudes atingidas, constituem as características marcantes do PNSE (Daveau 

et al., 1986). 

 As diferentes rochas da Serra da Estrela são sobretudo de três tipos: 

rochas graníticas hercínicas (340-280 M.a.), metassedimentos Pré-Câmbricos 

(xistos e grauvaques com 650-500 M.a.) e depósitos sedimentares de origem 

mais recente. De um modo muito geral, os granitos apresentam uma 

distribuição mais central, enquanto que os xistos se dispõem mais na periferia. 
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Os depósitos sedimentares encontram-se muito localizados, sendo muito 

pouco representativos (Ferreira e Vieira, 1999). 

 Os solos são geralmente muito delgados, por vezes, ausentes. A perda 

de materiais por erosão ocorre sobretudo nas áreas convexas e escarpadas, 

sendo arrastados pelos rios ou acumulando-se em depressões. Os solos 

podem ser agrupados em quatro tipos principais: a) os litossolos são 

extremamente pobres, não apresentam horizontes, sendo pouco mais do que 

um depósito de fragmentos minerais grosseiros sobre a rocha mãe; b) os 

rankers são também muito pobres, derivados dos granitos, pouco permeáveis, 

com um horizonte orgânico facilmente distinguível do material mineral; c) os 

cambissolos húmicos incluem solos castanhos temperados derivados dos 

xistos ou grauvaques, apresentando horizontes orgânicos bastante delgados, 

mas mais permeáveis; d) os fluviossolos incluem os aluviões, encontrados 

principalmente ao longo dos rios, e os coluviões, encontrados principalmente 

na base das encostas (Ferreira e Vieira, 1999; Coimbra, 2002). 

 

2.2 – Flora 

 

2.2.1 – Andares altitudinais de vegetação 

 

 A coexistência do clima temperado atlântico e mediterrâneo e a variação 

em altitude condicionam fortemente a distribuição da vegetação (Jansen, 

2002). Existe uma estratificação altitudinal, nem sempre muito nítida devido às 

múltiplas variações a nível local – linhas de água, exposição solar, lençóis 

freáticos, alteração do coberto vegetal pelo Homem, relevo, tipo de solo, 



 14 

orientação das vertentes, entre outros (Coimbra, 2002) –, resultando numa 

distribuição de vegetação por vezes misturada ou disposta em mosaico em vez 

de uma clara e nítida disposição por andares (Raposo et al., 1987; Jansen, 

2002). Apesar destas considerações existe de facto uma distribuição altitudinal 

da vegetação, sendo considerados três andares principais (Raposo et al., 1987; 

Silva e Teles, 1999): 

 Um andar basal, de acentuada influência mediterrânica, correspondente 

ao domínio de Quercus rotundifolia (azinheira), Quercus suber (sobreiro) e 

Quercus robur (carvalho-alvarinho), até aos 800-900 m; 

 Um andar intermédio, correspondente ao domínio de Quercus pyrenaica 

(carvalho-negral), dos 800 aos 1600m; 

 Um andar superior, correspondente ao domínio de Juniperus communis 

subsp. alpina (zimbro-rasteiro), acima dos 1600m. 

 

 No andar basal distinguem-se dois subconjuntos principais: um andar 

mesomediterrânico de elevada influência mediterrânica, preponderante nas 

regiões do Sul e Este do maciço, e um andar mesotemperado de influência 

atlântica, preponderante nas regiões do Norte e Oeste. A vegetação natural do 

andar mesomediterrânico é constituída por Quercus rotundifolia em zonas mais 

secas e por Quercus suber em zonas um pouco mais húmidas. No andar 

mesotemperado encontramos Quercus robur. Em solos mais húmidos Fraxinus 

angustifolia (freixo) tem grande representatividade enquanto que Prunus 

lusitanica (azereiro) e Alnus glutinosa (amieiro) formam galerias nos vales ao 

longo dos cursos de água (Naturibérica, 1985; Raposo et al., 1987; Jansen, 

2002). Sendo este o andar mais densamente povoado, a actividade humana 
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causa uma grande perturbação nos ecossistemas (Coimbra, 2002). As 

construções, as plantações de Pinus pinaster (pinheiro-bravo), as culturas 

agrícolas e as pastagens ocupam actualmente a maior parte deste andar, 

restando apenas fragmentos pequenos e incompletos dos bosques naturais 

(Naturibérica, 1985; Raposo et al., 1987; Jansen, 2002). 

 No andar intermédio, as zonas de maior influência atlântica 

correspondem a um subconjunto denominado por andar supratemperado as 

quais são dominadas por Quercus pyrenaica associado a Quercus robur, 

Sorbus aucuparia (tramazeira) e Castanea sativa (castanheiro) (Coimbra, 2002; 

Jansen, 2002). Nas zonas onde o clima temperado mediterrânico ainda exerce 

a sua influência – andar supramediterrânico – para além de Quercus pyrenaica, 

ainda se faz representar Quercus rotundifolia. Em condições edáficas especiais 

existem galerias ribeirinhas de Alnus glutinosa e bosques húmidos de Fraxinus 

angustifolia e Betula celtiberica (vidoeiro). Em locais onde as condições edafo-

climáticas o permitam, Taxus baccata (teixo) (Catarino e Correia, 1992), Betula 

celtiberica e Ilex aquifolium (azevinho) formam o limite superior dos bosques 

(Naturibérica, 1985; Alves et al., 2002; Jansen, 2002). As actividades agrícolas, 

o pastoreio, a introdução de espécies florestais exóticas e os incêndios foram 

os principais factores responsáveis pelo quase total desaparecimento deste 

coberto vegetal. Actualmente neste andar observam-se, sobretudo, matos, 

pinhais, castinçais, prados pioneiros, fenos e searas de Secale cereale 

(centeio) (Raposo et al., 1987; Silva e Teles, 1999; Jansen, 2002). 

 No andar superior, a influência mediterrânica é praticamente inexistente, 

prevalecendo o clima temperado atlântico – andar orotemperado (Jansen, 

2002). As condições ambientais mais exigentes deste andar não possibilitam a 
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instalação de muitas espécies (Naturibérica, 1985), mas podem permitir o 

aparecimento de nichos ecológicos susceptíveis de serem ocupados por 

espécies menos comuns (Fidalgo, 1992). Após as ultimas glaciações, este 

andar encontrou-se coberto principalmente por Pinus sylvestris (pinheiro-de-

casquinha), Taxus baccata, Betula celtiberica, Cytisus oromediterraneus 

(piorneira-da-estrela), Echinospartum ibericum (caldoneira) e Juniperus 

communis subsp. alpina. Devido à desflorestação, incêndios e pastoreio muitas 

destas espécies perderam a sua representatividade (Silva e Teles, 1999; 

Coimbra, 2002; Jansen, 2002). Actualmente, observa-se o domínio de 

Juniperus communis subsp. alpina, destacando-se também Erica australis 

(urze-vermelha), Cytisus multiflorus (giesteira-branca), cervunais e algumas 

importantes comunidades lacustres. Neste andar, têm especial expressão as 

comunidades rupícolas devido às enormes áreas rochosas aqui presentes 

(Silva e Teles 1999; Alves et al., 2002). 

 

 

 

Figura 1 – Transecto da Serra da Estrela com pelo menos 5 variantes 
altitudinais (adaptado de Jansen, 2002) 
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2.2.2 – Matas, florestas e bosques 

 

 As matas, florestas e bosques actuais da Serra da Estrela são não só o 

resultado da acção de causas naturais, mas também da forte intervenção 

humana que através do fogo, do abate, do pastoreio (Jansen, 2002) e da 

introdução de novas espécies (Fidalgo, 1992) têm vindo a alterar 

profundamente o coberto florestal. As florestas climatófilas (e.g. carvalhais, 

azinhais e sobreirais) estão representadas sobretudo pelos bosques de 

Quercíneas tais como os carvalhais de Quercus pyrenaica e Quercus robur, 

azinhais de Quercus rotundifolia e sobreirais de Quercus suber. As formações 

florestais edafófilas estão representadas sobretudo pelas formações ripícolas 

de Alnus glutinosa, Fraxinus angustifolia, Betula celtiberica e Prunus lusitanica 

(Coimbra, 2002; Jansen, 2002). 

 Os carvalhais encontram-se em locais de marcada influência atlântica, 

distribuindo-se principalmente pelo andar intermédio (Jansen, 2002). 

Apresentam actualmente uma área muito reduzida devido à sua substituição 

por espécies alóctones, a desbastes, ao fogo e à pastorícia (Melo, 1995; 

Martins, 1996; Silva e Teles, 1999). Nestas formações domina Quercus 

pyrenaica, podendo encontrar-se acompanhado por Quercus robur em zonas 

acentuadamente atlânticas, e a maior altitude por Sorbus aucuparia. Em 

terrenos xistosos expostos a Norte tem sido substituído por Castanea sativa 

(Raposo et al., 1987; Melo, 1995; Martins, 1996; Silva e Teles, 1999). Bosques 

de Quercus robur ocuparam amplas áreas em vertentes de baixa altitude de 

influência atlântica da parte NW do maciço. Actualmente, encontram-se apenas 

alguns indivíduos dispersos (Martins, 1996; Jansen, 2002). 
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 Nos locais de maior influência mediterrânica do andar basal (azinhais e 

sobreirais) Quercus rotundifolia e Quercus suber são naturalmente dominantes. 

Os seus sub-bosques são bastante semelhantes, apesar dos sobreirais serem 

mais termófilos e higrófilos, tendo por isso uma menor área potencial de 

distribuição (Raposo et al., 1987; Jansen, 2002). Actualmente, a distribuição de 

Quercus rotundifolia reduz-se a indivíduos isolados de porte arbustivo ou 

misturados com espécies exóticas, encontrando-se ainda alguns bosques em 

vertentes declivosas, xistosas e de difícil acesso, os quais escaparam à 

conversão em terras aráveis, à substituição por espécies exóticas e aos 

incêndios. A distribuição de Quercus suber limita-se apenas a alguns locais 

entre o Sul e NE do parque (Raposo et al., 1987; Alves et al., 2002). 

 Todas as formações edafólias encontram-se bastante diminuídas na sua 

área de distribuição, pois as zonas húmidas e ribeirinhas têm sido convertidas 

em pastos e hortas ou ocupadas por outras espécies de árvores, quer sejam 

infestantes – Acacia dealbata (acácia-mimosa), Ailanthus altissima (ailanto-da-

china), Salix babylonica (salgueiro-chorão) – ou para a produção de madeira – 

Betula pubescens (Alves et al., 2002; Jansen, 2002). 

 As florestas caducifólias edafólias naturais da Serra da Estrela de Alnus 

glutinosa, Fraxinus angustifolia, Betula celtiberica e Prunus lusitanica formam 

frequentemente galerias junto aos cursos de água (Raposo et al., 1987; 

Jansen, 2002). Intercaladas com estas espécies pode observar-se também 

Quercus pyrenaica, Salix atricinera (borrazeira-preta), Salix salviifolia 

(borrazeira-branca), Sambucus nigra (sabugueiro), Prunus spinosa 

(abrunheiro), Frangula alnus (sanguinho-de-água), Populus nigra (choupo-
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negro), Ulmus minor (ulmeiro) e Laurus nobilis (loureiro) (Raposo et al., 1987; 

Duarte e Alves, 1989; Jansen, 2002). 

 Os amiais encontram-se, principalmente, em locais aplanados ao longo 

dos cursos de água dos andares basal e intermédio. Os freixiais localizam-se 

em zonas um pouco mais declivosas, em locais do andar basal e na cintura 

supramediterrânica. Os vidoais ocupam solos húmidos e zonas chuvosas, 

distribuindo-se pelos andares intermédio e superior. Prunus lusitanica surge 

ainda em alguns vales muito húmidos, expostos a Norte mas com temperaturas 

amenas em zonas da parte Sul do andar basal (Duarte e Alves, 1989; Silva e 

Teles, 1999; Alves et al., 2002; Jansen, 2002). 

 A maioria das espécies arbóreas alóctones foi introduzida para a 

produção de madeira, reduzindo substancialmente as áreas de matos e 

bosques autóctones. A capacidade de propagação de algumas espécies para 

fora das áreas das plantações e a produção de matéria morta nociva para o 

sub-bosque contribuíram para o acentuar do declínio das espécies autóctones 

(Jansen, 2002). 

 O Pinus pinaster é a principal espécie florestal da Serra da Estrela. 

Apesar das extensas áreas ocupadas por estas monoculturas, essas 

plantações não possuem um relevante interesse bioecológico (Raposo et al., 

1987; Duarte e Alves, 1989). Esta espécie tolera muito bem condições 

ambientais adversas, sendo pouco exigente, ocupando quase todos os tipos de 

solo (Naturibérica, 1985; Jansen, 2002). A sua distribuição estende-se até perto 

dos 1400m, ocupando terrenos que se encontravam povoados por Quercus 

rotundifolia, Quercus suber, Olea europaea (zambujeiro), Arbutus unedo 

(medronheiro), Quercus pyrenaica, Castanea sativa e vários tipos de matos 
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(Naturibérica, 1985; Alves et al., 2002; Jansen, 2002). Para além da invasão de 

áreas ocupadas por árvores autóctones, pela baixa biodiversidade e 

despovoamento humano associado aos pinhais, este tipo de coberto vegetal é 

um factor potenciador de incêndios (Jansen, 2002). Os incêndios florestais 

constituem actualmente o maior risco natural para a conservação da natureza 

na Serra da Estrela devido às consequências directas na fauna e na flora, 

erosão dos solos e destruição de habitats importantes (Lourenço, 1994). 

 Alguns locais com Pinus sylvestris podem ser encontrados no andar 

intermédio. Apesar de os dados palinológicos indicarem a presença ancestral 

desta espécie no andar superior até ao início do período Holocénico, as 

variedades de Pinus sylvestris que hoje existem na Serra da Estrela foram 

plantadas recentemente, não sendo autóctones (Jansen C. R., 1985; Jansen J., 

2002). 

 

2.2.3 – Matos 

 

 As formações arbustivas constituem o tipo de coberto vegetal de maior 

expressão na Serra da Estrela, tendo uma elevada extensão nos andares 

intermédio e superior. Resultam em grande parte do corte dos bosques 

autóctones, do pastoreio e do fogo. São formações extremamente ricas do 

ponto de vista da fauna e da flora. Na ausência de factores antrópicos, os 

matos evoluem naturalmente para novos bosques, com excepção dos locais 

onde a instalação de árvores é difícil (Naturibérica, 1985; Pena e Cabral, 1989). 
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 Dos vários tipos de matos existentes – urzais, giestais, piornais, 

zimbrais, caldoneirais, estevais e sargaçais – os quatro primeiros são os mais 

representativos (Naturibérica, 1985; Alves et al., 2002). 

 Os urzais (Erica) estendem-se por todos os andares, especialmente no 

intermédio, em solos ácidos e arenosos, em zonas de elevada precipitação 

(Naturibérica, 1985; Jansen, 2002). Apresentam uma riqueza florística elevada, 

pois raramente são arroteados (Raposo et al., 1987; Silva e Teles, 1999). 

 A Erica australis é dominante em vários locais do andar intermédio, 

encontrando-se frequentemente associada a Pterospartum tridentatum 

(carqueja) (Silva e Teles, 1999). Nos declives a maiores altitudes encontra-se 

associada a Juniperus communis subsp. alpina, desaparecendo 

progressivamente com o acentuar do domínio do zimbro. Em solos mais 

aplanados pode ceder progressivamente o lugar ao domínio de Calluna 

vulgaris (torga-ordinária) (Naturibérica, 1985; Coimbra, 2002; Jansen, 2002).  

 Em altitudes menores, a presença de Erica umbellata (queiró) torna-se 

mais significativa. Em zonas mais setentrionais, encontra-se associada a Ulex 

minor (tojo-molar). Em locais mais secos dos andares basal e intermédio 

associa-se a Halimium ocymoides (mato-branco) ou a Cistus psilosepalus 

(sanganho). Após os incêndios, e posteriormente ao desenvolvimento de 

herbáceas, podem instalar-se aí urzais ricos em Cistus (Jansen, 2002). 

 Os giestais e piornais (Cytisus, Genista) são encontrados em todos os 

andares, sendo mais comuns no andar intermédio. Ocupam vastas extensões 

semi-naturais correspondentes às primeiras etapas de substituição de bosques 

climatófilos de quercíneas (Naturibérica, 1985; Jansen, 2002). 
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 Os giestais de Cytisus multiflorus (giesta-branca), vulgarmente com 

Lavandula stoechas (rosmaninho) e Cytisus striatus (giesteira-das-serras), 

ocupam extensas áreas dos andares basal e intermédio (Naturibérica, 1985; 

Silva e Teles, 1999; Jansen, 2002). Estas formações são muito pobres em 

espécies devido às constantes arroteias efectuadas para o cultivo do centeio 

(Raposo et al., 1987). 

 Os piornais de Genista florida (giesta-piorneira) podem ser encontrados 

em zonas mais frescas, os quais incluem vulgarmente Cytisus striatus e Erica 

arborea (urze-branca). A altitudes mais baixas associa-se a Cytisus multiflorus, 

enquanto que a maiores altitudes surge Cytisus oromediterraneus (piorneira-

da-estrela) (Raposo et al., 1987; Jansen, 1994; Coimbra, 2002). Em solos mais 

degradados, os piornais podem ser substituídos por urzais (Naturibérica, 1985; 

Silva e Teles, 1999). 

 Os zimbrais são dominados por Juniperus communis subsp. alpina. 

Apesar de representado no andar intermédio, esta espécie encontra o seu 

máximo de extensão no andar superior (Naturibérica, 1985), apresentando um 

crescimento rasteiro que serve de protecção contra baixas temperaturas, vento 

e tempestades de neve, o que reflecte a exigência do meio neste andar. Os 

zimbrais típicos são muito pobres em espécies. Os zimbrais com Erica australis 

ocorrem preferencialmente em encostas voltadas a Oeste e NW onde se 

regista uma maior influência atlântica. Os zimbrais com Cytisus 

oromediterraneus preferem condições de maior continentalidade, encontrando-

se preferencialmente em encostas voltadas a Sul e Este (Jansen, 1994). Os 

zimbrais com Saxifraga spathularis são mais frequentes em encostas voltadas 

a Norte e NE em situações de sombra. Os zimbrais com Juncus squarrosus 
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encontram-se predominantemente em solos mais húmidos em áreas côncavas 

(Naturibérica, 1985; Silva e Teles, 1999; Jansen, 2002). 

 

2.2.4 – Outros biótopos 

 

 As pastagens têm uma origem fundamentalmente antrópica, mantendo-

se devido ao pastoreio, a desbastes, ao corte e ao fogo (Naturibérica, 1985; 

Jansen, 2002), salientando-se pela sua importância e expressão os cervunais, 

lameiros de regadio e arrelvados (Alves et al., 2002). 

 Os cervunais são formações dominadas por Nardus stricta (cervum), 

encontrando-se desde os 1300 até aos 1993m, atingindo maiores extensões no 

andar superior, ocupando o fundo de vales abertos, naves, covões e rodeando 

lagoas (Naturibérica, 1985; Jansen, 2002). Os cervunais podem ser 

classificados em secos (Jansen, 2002) – cervunais típicos representados por 

Galio-Nardetum – e húmidos – turfícolas, ricos em Sphagnum (Séneca, 1992), 

representados por Junco-Sphagnetum. O cervunal está bem adaptado ao 

pisoteio, sendo a pastagem essencial para a sua manutenção. O sub-pastoreio 

permite a sua substituição por zimbrais ou urzais (Raposo et al., 1987; Silva e 

Teles, 1999; Alves et al., 2002). 

 Os lameiros localizam-se geralmente no sopé de vertentes, junto aos 

cursos de água, em solos profundos e bastante produtivos, sendo regados todo 

o ano. Os arrelvados recebem água apenas por escoamento superficial das 

águas da chuva ou do degelo (Naturibérica, 1985; Raposo et al., 1987; Alves et 

al., 2002). 



 24 

 Dentro das culturas agrícolas, os sistemas cerealíferos de sequeiro e de 

regadio, o olival e as pastagens permanentes constituem os principais sistemas 

agrícolas da Serra da Estrela. A sua distribuição não é homogénea, 

dependendo do tipo de solo, topografia, proximidade das povoações, clima e 

altitude. No andar basal predominam os sistemas de regadio em vales ou em 

socalcos, a vinha, o olival e os pomares. Nos andares intermédio e superior 

predominam as culturas de sequeiro, principalmente, de centeio, prática esta 

cada vez mais abandonada, sendo estes terrenos invadidos por matos (Raposo 

et al., 1987; Silva e Teles, 1999; Alves et al., 2002). 

 As comunidades rupícolas ocorrem um pouco por toda a serra, sendo, 

no entanto, mais frequentes com o incremento da altitude (Silva e Teles, 1999). 

Estas comunidades ocupam zonas sem ou com pouquíssimo solo, tendo que 

tolerar longos períodos de seca. Têm ainda de suportar enormes variações 

térmicas, pois as temperaturas ao longo do ano nas rochas podem variar de -

10ºC a mais de 50ºC. Na rocha nua apenas os Líquenes, algumas Algas e 

Briófitas conseguem sobreviver. Realça-se o facto de existirem cerca de 250 

espécies de Líquenes só no andar superior. Dos vários ambientes rochosos – 

fendas rochosas, superfícies rochosas e encostas pedregosas – salientam-se 

as cascalheiras que resultam da ancestral acção glaciária (Jansen, 2002). É 

nas comunidades rupícolas que se encontram grande parte dos endemismos e 

dos orófitos da Serra da Estrela e das espécies vegetais prioritárias (Raposo et 

al., 1987; Fidalgo, 1994; Silva e Teles, 1999). 
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2.3 – Fauna 

 

 Na escolha dos grupos taxonómicos seguiram-se alguns critérios. Os 

grupos escolhidos são representativos da fauna do PNSE, apresentam uma 

elevada diversidade de ocupação de habitats e tipos de actividade 

(diurno/nocturno/crepuscular), incluem espécies fáceis de observar e identificar, 

e na sua generalidade, são atractivos para os alunos. Deste modo, excluíram-

se os Invertebrados e incidiu-se o estudo sobre grupos de Vertebrados 

característicos da Serra da Estrela – Anfíbios, Répteis e Mamíferos (excepto 

Quirópteros). Os Peixes e os Quirópteros foram excluídos, pois ambos 

necessitam de uma metodologia bastante específica para o seu estudo. As 

Aves também foram excluídas, pois representam um grupo muito vasto com 

127 espécies diferentes (Alves et al., 2002). 

 A Serra da Estrela apresenta uma grande diversidade de Vertebrados 

cuja distribuição e abundância é condicionada pela altitude. Nas altitudes 

menores não se encontram diferenças significativas relativamente às regiões 

envolventes, concentrando-se aí a maior parte da fauna. No andar superior, 

apesar de ser mais pobre em Vertebrados, existe uma comunidade muito 

específica, característica do coberto vegetal aí presente – zimbrais rasteiros, 

pouco densos e com solos muito rochosos e arenosos. Devido às baixas 

temperaturas e à presença de neve, a fauna, estudada no presente trabalho, é 

virtualmente inexistente neste andar durante o Inverno (Naturibéica, 1985). 

 A detecção da distribuição e abundância dos Vertebrados pode variar de 

acordo com vários factores. Os que apresentam uma distribuição mais 

localizada (ex.: aquáticos) serão provavelmente mais fáceis de encontrar do 
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que alguns que tenham uma ocupação mais ampla. O tipo de actividade 

(diurna/nocturna/crepuscular), a época do ano, as migrações, hibernações e a 

época de acasalamento contribuem para a variação da densidade local das 

populações, o que faz alterar a estimativa da sua distribuição e abundância 

(Naturibéica, 1985). A maioria dos Anfíbios e Répteis circunscrevem a sua 

actividade às épocas mais quentes do ano, entrando num período letárgico nas 

épocas mais frias, sendo difícil a sua observação (Mellado e Sacristan, 1997), 

apesar de algumas espécies se poderem manter activas em locais onde as 

temperaturas não sejam demasiado baixas (Naturibérica, 1985). Nas épocas 

mais quentes, a actividade da maioria dos Anfíbios é crepuscular e nocturna. 

Os Répteis têm hábitos predominantemente diurnos, apesar de alguns serem 

nocturnos e crepusculares (Mellado e Sacristan, 1997). A maioria dos 

Mamíferos está activa durante todo o ano, apresentando hábitos 

essencialmente crepusculares e nocturnos (Naturibérica, 1985; Moreno e 

Delibes, 1997). 

 Das 17 espécies de Anfíbios de Portugal continental (Crespo e Caetano, 

1991) encontram-se citadas 13 na Serra da Estrela, o que corresponde a 76% 

do total. Dos 5 endemismos Ibéricos existentes em território português, 4 foram 

referenciados nesta área (Raposo et al., 1987). Das 27 espécies de Répteis 

(Crespo e Caetano, 1991), 22 encontram-se citadas na Serra da Estrela o que 

corresponde a 81% do total. Das 41 espécies de Mamíferos terrestres (Reis e 

Mathias, 1991), 26 encontram-se citadas na Serra da Estrela o que 

corresponde a 63%. 

 A comunidade de Vertebrados do andar superior, a presença de vários 

endemismos ibéricos e o facto de algumas das espécies apresentarem aqui 
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uma ecologia diferente da habitual constituem algumas das características 

mais marcantes da fauna da Serra da Estrela (Naturibérica, 1985). 

 

2.3.1 – Anfíbios 

 

 Os Anfíbios revelam alguma diversidade quanto ao tipo de área 

ocupada. Apesar de todos eles dependerem pelo menos na sua fase larvar do 

meio aquático, algumas espécies vivem fora destas zonas no estado adulto 

(Mellado e Sacristan, 1997). As espécies essencialmente aquáticas são 

Pleurodeles waltl (salamandra-de-costelas-salientes), Triturus boscai (tritão-de-

ventre-laranja), Triturus marmoratus (tritão-marmorado), Discoglossus galganoi 

(sapo-de-focinho-pontiagudo), Rana iberica (rã-ibérica) e Rana perezi (rã-

verde). Salienta-se que, as duas espécies do género Rana substituem-se 

ecologicamente ao longo do gradiente altitudinal, sendo R. perezi mais comum 

em lagoas e charcos a baixas altitudes e nos troços de ribeiro com baixa força 

de corrente e R. iberica mais comum em ribeiros de montanha de água límpida 

de correntes fortes a altitudes mais elevadas (Naturibérica, 1985; Moreira et al., 

1994). As espécies essencialmente terrestres são Salamandra salamandra 

(salamandra-de-pintas-amarelas), Pleobates cultripes (sapo-de-unha-negra), 

Bufo calamita (sapo-corredor) e Chioglossa lusitanica (salamandra-lusitânica), 

encontrando-se esta última em micro-habitats de humidade muito elevada 

(Crespo, 1971; Naturibérica, 1985). 

 A distribuição e abundância de alguns Anfíbios dependem também do 

gradiente altitudinal. Nas zonas de menor altitude as espécies D. galganoi, R. 

perezi e P. cultripes terão uma abundância relativa maior. Nas zonas de maior 



 28 

altitude serão relativamente mais abundantes T. boscai, Alytes obstetricans 

(sapo-parteiro), C. lusitanica, B. calamita, Hyla arborea (rela) e R. iberica 

(Naturibérica, 1985; Raposo et al., 1987; Moreira et al., 1994). Os Anfíbios que 

se distribuem por um maior número de habitats e altitudes são Bufo bufo (sapo-

comum) e A. obstetricans. De um modo geral, as espécies de Anfíbios mais 

abundantes parecem ser S. salamandra, B. bufo, B. calamita, H. arborea, A. 

obstetricans, R. iberica e R. perezi. Destas espécies, as três últimas são as 

mais abundantes e amplamente distribuídas (Naturibérica, 1985). 

 

Tabela I – Anfíbios da Serra da Estrela 
Habitat preferencial Ordem Família Espécie 

Aq Hr Cl Mt Mr Md Fc Bq Ed 

Preferência 
altitudinal 

Em Portugal 
continental 

Pleurodeles waltl 
Salamandra-costelas-
salientes[a)b)d)] 

X          M  + a S do Tejo 

Salamandra salamandra 
Salamandra-de-pintas [a)b)c)d)] 

  X X   X   B M S Todo o continente 

Triturus boscai 
Tritão-de-ventre-laranja[a)b)c)d)] 

X          M S Endémica  W P. Ibérica 

Triturus marmoratus 
Tritão-marmorado [a)c)d)] 

X         B   + na metade S da P. Ibérica  

Urodela 
Salamandridae 

 

Chioglossa lusitanica 
Salamandra-lusitânica [a)c)d)] 

 X* X*     X*   M S Endémica  NW P.Ibérica 
*Elevada humidade 

Discoglossus galganoi 
Sapo-de-focinho-pontiagudo[b)d)] 

X         B   Endémica P. Ibérica 
Todo o continente 

Discoglossidae 
Alytes obstetricans 
Sapo-parteiro [a)b)c)d)] 

 X X X  X X X  B M S N do Tejo 

Pelobatidae 
Pelobates cultripes 
Sapo-de-unha-negra [a)b)d)] 

 X   X     B   + nas zonas baixas do S 

Bufo bufo 
Sapo-comum [a)b)c)d)] 

 X X X   X X  B M S Todo continente 

Bufonidae 
Bufo calamita 
Sapo-corredor [a)b)c)d)] 

 X  X   X X   M S + comum nas dunas do 
litoral(todo o continente 

Hylidae 
Hyla arborea 
Rela [a)b)c)d)] 

X*          M S Excepto Algarve 
*Arborícola 

Rana iberica 
Rã-ibérica [a)b)c)d)] 

X          M S Endémica  NW P.Ibérica  
N do Tejo 

Anura 

Ranidae 
Rana perezi 
Rã-verde [a)b)c)d)] 

X         B M  Todo o continente 

Sombreado – espécies mais abundantes na Serra da Estrela 

a) Referenciada por Crespo (1971) e Crespo e Oliveira (1989) 

b) Referenciada por Naturibérica (1985) 

c) Referenciada por Moreira et al. (1994) 

d) Referenciada por Raposo et al. (1987) 

Habitats:  Aq  – aquático  Hr – vegetação herbácea Cl – áreas cultivadas 

      Mt – matos   Mr – matos rasteiros e ralos Md – matos densos 

      Fc – florestas coníferas Bq  – bosques autóctones Ed – edifícios 

Preferência altitudinal: B – andar basal M – andar intermédio S – andar superior 
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2.3.2 – Répteis 

 

 Os Répteis revelam também alguma diversidade quanto ao tipo de área 

ocupada. A maior parte ocupa zonas arbustivas de matos rasteiros e pouco 

densos, muito pedregosos e com vários afloramentos rochosos – Podarcis 

hispanica (lagartixa-ibérica), Podarcis bocagei (lagartixa-de-bocage), Elaphe 

scalaris (cobra-de-escada), Macroprotodon cucullatus (cobra-de-capuz), Vipera 

latasti (víbora-cornuda) e Lacerta monticola monticola (lagartixa-de-montanha), 

salientando-se esta última subespécie por ser um endemismo exclusivo das 

altitudes mais elevadas da Serra da Estrela (Araújo, 1992; Moreira et al. 1994). 

Nas zonas com substrato mais arenoso, pode encontrar-se Acanthodactylus 

erythrusrus (lagartixa-dos-dedos-dentados), Psammodromus hispanicus 

(lagartixa-do-mato-ibérica) e Chalcides bedriagai (cobra-de-pernas-de-cinco-

dedos). Em matagais mais densos, pode encontrar-se também Coronella 

austriaca (cobra-lisa-austríaca), Coronella girondica (cobra-lisa-bordalesa) e 

Anguis fragilis (licranço) onde exista elevada humidade. Em zonas de densa 

vegetação herbácea, pode encontrar-se Chalcides chalcides (cobra-de-pernas-

de-três-dedos) enquanto que Blanus cireneus (cobra-cega) apresenta hábitos 

subterrâneos. Em zonas rochosas e especialmente em edifícios, pode 

encontrar-se Tarentola mauritanica (osga). Alguns Répteis apresentam hábitos 

aquáticos – Lacerta schreiberi (lagarto-de-água), Natrix maura (cobra-de-água-

viperina) e Natrix natrix (cobra-de-água-de-colar) (Naturibérica, 1985; Crespo e 

Oliveira, 1989). As espécies capazes de ocupar quase todo o tipo de ambientes 

são Lacerta lepida (lagarto-comum), Psammodromus algirus (lagartixa-do-

mato), Coluber hippocrepis (cobra-de-ferradura) e Malpolon monspessulanus 
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(cobra-rateira). A distribuição e abundância dos Répteis também dependem da 

altitude. As espécies geralmente confinadas ao andar basal são T. mauritanica, 

A. erythrusrus, P. algirus, P. hispanicus, C. bedriagai, C. chalcides, A. fragilis, 

B. cireneus, C. hippocrepis, E. scalaris, M. cucullatus, N. maura e N. natrix. 

Outras espécies distribuem-se preferencialmente pelos andares basal e 

intermédio – L. lepida, L. schreberi, P. bocagei, C. girondica, M. 

monspessulanus e V. latasti. As espécies com distribuição preferencial pelos 

andares intermédio e superior são P. hispanica, C. austriaca e L. monticola, 

encontrando-se esta última quase exclusivamente no andar superior 

(Naturibérica, 1985; Raposo et al., 1987; Moreira et al., 1994). De um modo 

geral, as espécies de Répteis mais abundantes parecem ser L. monticola, L. 

schreberi, P. hispanica, P. bocagei, M. monspessulanus, N. maura, L. lepida e 

P. algirus (Naturibérica, 1985; Crespo e Oliveira, 1989). Destas espécies as 

duas últimas são as mais abundantes e amplamente distribuídas (Naturibérica, 

1985). 
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Tabela II – Répteis da Serra da Estrela 
Habitat preferencial 

Ordem Família Espécie 
Aq Hr Cl Mt Mr Md Fc Bq Ed 

Preferência 
altitudinal 

Em 
Portugal 

continental 

Geconídae 
Tarentola mauritanica  
Osga [b)] 

        X B   + no Sul 

Acanthodactylus erythrusrus 
Lagartixa-de-dedos-dentados[a)] 

    X     B   Todo o continente  

Lacerta lepida 
Lagarto-comum [a)b)c)d)] 

  X X X X X X  B M  Todo o continente 

Lacerta monticola 
Lagartixa-de-montanha [a)b)c)d)] 

   X X       S Endémica  P. Ibérica 
Só S. Estrela 

Lacerta schreiberi 
Lagarto-de-água [a)b)c)d)] 

X         B M  Endém.  W P.Ibérica 
+ a N do Tejo 

Podarcis hispanica 
Lagartixa-ibérica [a)b)c)d)] 

    X      M S Todo o continente 

Podarcis bocagei 
Lagartixa-de-bocage [a)b)c)d)] 

  X X X     B M  Endémica  do NW 
da Península Ibérica 

Psammodromus algirus 
Lagartixa-do-mato [a)b)c)d)] 

  X X X X X X  B   Todo o continente 

Lacertidae 

Psammodromus hispanicus 
Lagartixa-do-mato-ibérica [a)b)] 

    X     B   Todo o continente 

Chalcides bedriagai 
Cobra-de-pernas-de-5-dedos[b)] 

    X     B   Endémica  P. Ibérica 
Todo o continente 

Escincídae 
Chalcides chalcides 
Cobra-de-pernas-de-3-dedos[a)b)c)d)] 

 X X       B   Todo o continente 

Anguídae 
Anguis fragilis 
Licranço [a)d)] 

   X*  X    B   Centro e N  Portugal 
*Elevada humidade 

Anfisbenidae 
Blanus cireneus 
Cobra-cega [c)] 

 X* X* X*    X*  B   + a S do Tejo 
*Subterrâneo 

Coluber hippocrepis 
Cobra-de-ferradura [a)b)c)] 

   X X     B   Todo o continente 

Coronella austriaca 
Cobra-lisa-austríaca [a)c)d)] 

   X X      M S Centro e N de 
Portugal 

Coronella girondica 
Cobra-lisa-bordalesa [a)b)c)] 

   X* X*     B M  Todo o continente 
*Subterrâneo 

Elaphe scalaris 
Cobra-de-escada [a)b)c)] 

    X  X   B   Todo o continente 

Macroprotodon cucullatus 
Cobra-de-capuz [c)] 

    X     B   + a S do Tejo 

Malpolon monspessulanus 
Cobra-rateira [a)b)c)] 

 X X X X X X X  B M  Todo o continente 

Natrix maura 
Cobra-de-água-viperina [a)b)c)d)] 

X         B   Todo o continente 

Natrix natrix 
Cobra-de-água-de-colar [a)b)c)d)] 

X         B   + no Norte 

Squamata 

Colubrídae 

Vipera latasti 
Víbora-cornuda [a)b)c)d)] 

    X     B M  + N e centro 

 

Sombreado – espécies mais abundantes na Serra da Estrela 

a) Referenciada por Crespo (1972) e Crespo e Oliveira (1989) 

b) Referenciada por Naturibérica (1985) 

c) Referenciada por Raposo et al. (1987) 

d) Referenciada por Moreira et al. (1994) 

 

Habitats:   Aq  – aquático  Hr – vegetação herbácea Cl – áreas cultivadas 

      Mt – matos   Mr – matos rasteiros e ralos Md – matos densos 

      Fc – florestas coníferas Bq  – bosques autóctones Ed – edifícios 

 

Preferência altitudinal: B – andar basal M – andar intermédio S – andar superior 
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2.3.3 – Mamíferos 

 

 Os Mamíferos revelam uma enorme diversidade quanto ao tipo de áreas 

ocupadas. As zonas ribeirinhas revestem-se de enorme importância para as 

espécies com estrita ligação ao meio aquático – Neomys anomalus 

(musaranho-de-água), Galemys pyrenaicus (toupeira-de-água), Arvicola 

sapidus (rato-de-água) e Lutra lutra (lontra) – e para as que não sendo 

exclusivas deste meios, são deles bastante dependentes – Mustela nivalis 

(doninha) e Mustela putorius (toirão). As áreas agrícolas e zonas de vegetação 

herbácea constituem importantes habitats para Sorex granarius (musaranho-

de-dentes-vermelhos), Crocidura russula (musaranho-de-dentes-brancos), 

Microtus agrestis (ratinho-dos-pastos), Mus spretus (rato-das-hortas), Lepus 

capensis (lebre) e para os de hábitos subterrâneos Talpa occidentalis (toupeira) 

e Ptymyus lusitanicus (rato-toupeiro). As zonas de matos, florestas e bosques, 

de preferência com estrato arbustivo bem desenvolvido, constituem o habitat 

preferencial de Eliomys quercinus (leirão), Martes foina (fuinha), Meles meles 

(texugo), Genetta genetta (geneta), Herpestes ichneumon (sacarrabos) e Felis 

silvestris (gato-bravo). As espécies que ocupam uma maior diversidade de 

ambientes – culturas e vegetação herbácea, matos, bosque e florestas – são 

Erinacerus europaeus (ouriço-cacheiro), Oryctolagus cuniculus (coelho-bravo), 

Vulpes vulpes (raposa), Apodemus sylvaticus (ratinho-do-campo) e Sus scrofa 

(Javali), sendo estas duas últimas espécies as mais ubiquistas (Naturibérica, 

1985; Raposo et al., 1987; Mathias et al., 1999). A presença de Canis lupus 

(lobo) na Serra da Estrela é bastante duvidosa, encontrando-se, 

provavelmente, extinto (Sousa e Carreira, 1981; Jansen, 2002). 
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 A altitude tem uma enorme influência na distribuição dos Mamíferos. No 

andar superior a presença destes animais é muito pouco relevante, sendo 

apenas de realçar a escassa presença de A. sylvaticus, E. quercinus e L. lutra. 

A maioria encontra-se no andar basal onde encontra mais facilmente alimento 

e refúgio, frequentemente dependente das zonas agrícolas, bosques e pinhais. 

Assim, no andar intermédio a representatividade dos Mamíferos é 

relativamente baixa, exceptuando-se os casos de G. pyrenaicus, L. capensis, 

E. quercinus que ocupam preferencialmente este andar (Naturibérica, 1985; 

Raposo et al., 1987). 

 De um modo geral, as espécies de Mamíferos mais abundantes 

parecem ser A. sapidus, A. sylvaticus, M. nivalis, M. putorius, M. meles e 

principalmente E. europaeus, T. occidentalis, O. cuniculus, P. lusitanicus, M. 

agrestis, V. vulpes, L. lutra e S. scrofa (Naturibérica, 1985). 
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Tabela III – Mamíferos da Serra da Estrela 
Habitat preferencial Ordem Família Espécie 

Aq Hr Cl Mt Mr Md Fc Bq Ed 

Preferência 
Altitudinal 

Em Portugal 
continental 

Erinaceidae 
Erinaceus europaeus 
Ouriço-cacheiro [a)b)c)d)] 

  X X  X  X  B M  Todo o continente 

Neomys anomalus 
Musaranho-de-água [a)c)] 

X         B   N do Tejo 

Sorex granarius 
Musaranho-de-dentes-vermelhos a)c)] 

 X X       B   N do Tejo Soricidae 

Crocidura russula 
Musaranho-de-dentes-brancos[a)c)d)] 

  X      X B   Todo o continente 

Talpa occidentalis 
Toupeira [a)b)c)d)] 

 X* X*       B   Todo o continente 
*Subterrâneo 

Insectívora 

Talpidae 
Galemys pyrenaicus 
Toupeira-de-água [a)c)] 

X          M  Endémica  do N da 
Península Ibérica 

Oryctolagus cuniculus 
Coelho-bravo [a)b)c)d)] 

  X X   X X  B M  Todo o continente 

Lagomorpha Leporidae 
Lepus capensis 
Lebre [a)b)c)d)] 

 X   X      M  Zonas interiores 

Arvicola sapidus 
Rato-de-água [a)b)c)d)] 

X         B M  Todo o continente 

Pitymys lusitanicus 
Rato-toupeiro [a)b)c)] 

 X* X*       B M  Todo o continente 
*Subterrâneo 

Arvicolidae 

Microtus agrestis 
Ratinho-dos-pastos [a)b)c)] 

 X* X*       B   N de Portugal 
*Zonas húmidas 

Apodemus sylvaticus 
Ratinho-do-campo [a)b)c)] 

 X X X X X X X  B M S Todo o continente 

Mus musculus 
Rato-caseiro [a)c)] 

        X B   Todo o continente Muridae 

Mus spretus 
Rato-das-hortas [a)c)d)] 

  X       B   Todo o continente 

Rodentia 

Gliridade 
Eliomys quercinus 
Leirão [a)b)c)] 

   X    X   M S Todo o continente 

Canis lupus 
Lobo [a)b)c)d)] 

         Extinto? 
Montanhas do NW e 

centro 
Canidae 

Vulpes vulpes 
Raposa [a)b)c)d)] 

  X   X X X  B M  Todo o continente 

Mustela nivalis 
Doninha [a)b)c)d)] 

 X X X      B   Todo o continente 

Mustela putorius 
Toirão [a)b)c)] 

 X  X      B M  Todo o continente 

Martes foina 
Fuinha [a)b)c)] 

  X    X X  B M  Todo o continente 

Lutra lutra 
Lontra [a)b)c)] 

X         B M S Todo o continente 

Mustelidae 

Meles meles 
Texugo [a)b)c)d)] 

  X X   X   B M  Todo o continente 

Genetta genetta 
Geneta [a)b)c)] 

   X X   X  B M  Todo o continente 

Viverridae 
Herpestes ichneumon 
Sacarrabos [b)] 

   X      B   S do Tejo 

Carnivora 

Felidae 
Felis silvestris 
Gato-bravo [a)b)c)d)] 

     X  X  B M  Zonas interiores 

Artiodactyla Suidae 
Sus scrofa 
Javali [a)b)c)d)] 

 X X X X X X X  B M  Todo o continente 

Sombreado – espécies mais abundantes na Serra da Estrela 

a) Referenciada por Figueiredo (1982) 

b) Referenciada por Naturibérica (1985) 

c) Referenciada por Raposo et al. (1987) 

d) Referenciada por Sousa e Carreira (1981) 

Habitats:   Aq  – aquático  Hr – vegetação herbácea Cl – áreas cultivadas 

      Mt – matos   Mr – matos rasteiros e ralos Md – matos densos 

      Fc – florestas coníferas Bq  – bosques autóctones Ed – edifícios 

Preferência altitudinal: B – andar basal M – andar intermédio S – andar superior 
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3.1 – O ensino da Biologia 

 

3.1.1 – Finalidades 

 

 Muitos dos problemas que afectam o futuro da Humanidade – a 

preservação da biodiversidade, a escassez de espaços e recursos, o 

desenvolvimento sustentável e o bem-estar do indivíduo – necessitam de uma 

mudança de atitudes dos cidadãos e de toda a sociedade em geral. Para que 

ela ocorra é necessária uma sólida literacia científica que contribua para 

conhecer melhor o mundo em que vivemos, identificar os seus problemas e 

entender as possíveis soluções de uma forma fundamentada (DES, 2000; 

2001; Ribeiro e Veríssimo, 2000; Galvão et al., 2001; Mendes et al., 2004). 

 O ensino da Biologia constitui uma peça importante na construção de 

cidadãos informados, responsáveis e intervenientes numa democracia 

participada, de modo a garantirem as suas liberdades e o controlo sobre as 

decisões políticas, sociais, éticas, científicas e tecnológicas, valorizando os 

princípios de reciprocidade e responsabilidade da interdependência Homem-

Ambiente. Assim, o ensino da Biologia deve ser pensado e dirigido para todos, 

quer sigam profissionalmente áreas relacionadas ou não. De modo a criar 

ambientes de ensino e de aprendizagem favoráveis à construção activa do 

saber e do saber fazer, o ensino da Biologia deve fornecer quadros 

conceptuais integradores e globalizantes (DES, 2000; 2001; Galvão et al., 

2001; Mendes et al., 2004). 
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3.1.2 – Os currículos escolares, competências e ava liação 

 

 Os currículos escolares permitem um conjunto de acontecimentos e 

situações em que alunos e professores partilham o seu conteúdo e significado, 

em que todos vivem, pensam e resolvem problemas sobre objectos e 

acontecimentos tornados familiares. Deste modo, o professor com o seu 

conhecimento prático pessoal tem toda a legitimidade na gestão e construção 

de currículo, o qual é um processo cognitivo e social contextualizado, sendo as 

oportunidades de aprendizagem resultantes da interacção do professor com os 

seus alunos (Galvão et al., 2001). 

 O modo como as aprendizagens são desenvolvidas torna-se tão 

importante como a própria definição de uma matriz de aprendizagens. Assim, a 

gestão do currículo, integrado no projecto educativo da escola, assume um 

papel de elevada importância, para além da sua extensão e dos seus 

conteúdos (Conselho Nacional de Educação, 2000). O novo regime de 

autonomia das escolas irá permitir-lhes articular o currículo nacional com o 

contexto social, cultural e económico das regiões e locais em que se insere 

(Sequeira, 2000). 

 Aos professores cabe a responsabilidade de seleccionar os contextos e 

os processos mais apropriados para que os fins sejam atingidos, adequando 

as novas experiências educativas ao grau de complexidade e às competências 

a desenvolver em cada ciclo de ensino (Galvão et al., 2001; Mendes et al., 

2004). 

 O ensino experimental das ciências constitui uma das prioridades da 

revisão curricular, pois favorece a integração das dimensões teórica e prática 
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(Dourado e Freitas, 2000). A implementação de trabalhos práticos de formato 

investigativo – que consiste em colocar os alunos perante situações-

problemas, cuja resposta, não conhecida, exige o planeamento de actividades 

– constitui uma forma de aproximação à natureza da actividade científica, 

promovendo o desenvolvimento da imaginação, da capacidade de 

sistematização, reflexão e análise, e da capacidade crítica (Veiga, 2000). As 

actividades práticas, em particular as experimentais, são importantes pois 

desenvolvem, nos alunos, competências conceptuais, procedimentais e 

atitudinais, sendo geralmente vivências motivadoras e estimulantes face à 

aprendizagem (Azul et al., 2005). 

 Apesar de serem claras as referências à realização de actividades 

práticas no ensino das ciências ao nível do 3º Ciclo e Secundário, isto não 

implica que noutros níveis de ensino o mesmo não suceda. No ensino Pré-

Escolar realça-se a necessidade da sensibilização das crianças para uma 

atitude científica na recolha de informação, na observação, na experimentação 

e na verificação dos resultados, bem como para o desenvolvimento de um 

espírito crítico e criativo (DEB, 1997). Embora o nível de conceptualização 

possível de desenvolver nestas idades seja elementar, será sempre pertinente 

conceber e realizar estratégias experimentais que privilegiem o 

desenvolvimento de comportamentos de rigor na observação e até, nalguns 

casos, a definição prévia de hipóteses (Veiga, 2000). Ao nível do 1º Ciclo, as 

orientações curriculares referem a importância do contacto directo com o meio 

envolvente, a realização de pequenas investigações e experiências reais na 

escola e na comunidade. Também constitui um objectivo geral do programa a 

utilização de alguns processos simples de conhecimento da realidade 
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envolvente (observar, descrever, formular questões e problemas, avançar 

possíveis respostas, ensaiar, verificar), assumindo uma atitude de permanente 

pesquisa e experimentação. No 2º Ciclo, as orientações apontam também para 

pôr em prática algumas das actividades que caracterizam a ciência, tais como 

o recurso à experiência, ao espírito crítico e ao rigor científico (DEB, 2001). 

 O envolvimento do aluno no processo ensino-aprendizagem através de 

experiências educativas diferenciadas deve conduzir ao desenvolvimento de 

competências em diversos domínios – conceptual, procedimental e atitudinal – 

de uma forma integrada (DES, 2000; Bárrios, 2001; Galvão et al., 2001; 

Mendes et al., 2004): 

• Domínio conceptual – conhecimento de factos, princípios, teorias, 

hipóteses, terminologia científica e compreensão de conceitos, a relação 

entre os vários aspectos da ciência de modo a conhecer e compreender 

melhor o mundo que o rodeia; 

• Domínio procedimental – desenvolvimento de competências 

relacionadas com a própria natureza do trabalho científico tais como o 

conhecimento de técnicas de trabalho, a obtenção e interpretação de 

dados, a observação e descrição de fenómenos, a planificação, 

execução e avaliação de percursos investigativos, a exposição, 

apresentação e partilha de ideias, sua defesa e argumentação; 

• Domínio atitudinal – desenvolvimento de atitudes inerentes aos 

conhecimentos e trabalho científico (curiosidade, objectividade, rigor, 

preserverança, etc.), a identificação e diferenciação de condutas e suas 

implicações, a capacidade de formular juízos de valor, o respeito pela 
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ética, a sensibilidade para o trabalho científico e a avaliação do impacto 

da ciência na sociedade. 

 A avaliação deve ser concebida de forma a averiguar não só as 

construções conceptuais alcançadas mas, também, a forma como tal sucedeu, 

os procedimentos realizados, as destrezas desenvolvidas e as atitudes 

reveladas pelos alunos. A criação de novos instrumentos de avaliação deve 

ser feita de modo a reduzir a ênfase tradicional da avaliação de componentes 

específicas e compartimentadas do conhecimento, aumentando a ênfase da 

avaliação das competências dos alunos, desenvolvidas em experiências 

educativas diferenciadas. Nesta nova perspectiva, a avaliação revela-se uma 

tarefa permanente, complexa e bastante diversificada que supõe o uso de 

diferentes estratégias, técnicas e instrumentos. Valorizam-se os processos de 

observação e, para além de testes e questionários, o recurso a memórias 

descritivas e relatórios de actividades, ensaios, portfólios, mapas conceptuais, 

V de Gowin, listas de verificação, apresentações orais entre outros, que 

demonstrem não só aquilo que os alunos sabem, mas também aquilo que são 

capazes de fazer (DES, 2000; Galvão et al., 2001; Mendes et al., 2004). 

 

3.2 – Educação ambiental 

 

3.2.1 – O ensino da Biologia e a Educação Ambiental   

 

 A modificação de mentalidades, na forma de encarar o Meio Ambiente e 

o respeito por todos os seres vivos, e de atitudes na valorização dos recursos 
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naturais como valores imprescindíveis à vida na Terra, é a Educação Ambiental 

(Branco, 1999). 

 As escolas, particularmente através do ensino da Biologia, são veículos 

privilegiados para esta mudança. As ciências constituem uma área privilegiada 

para abordar as questões relacionadas com a Educação Ambiental. As 

actividades de campo estruturadas permitem desenvolver integralmente o 

indivíduo, possibilitando-lhe a aquisição de conhecimentos e competências, o 

desenvolvimento de atitudes e motivação que serão importantes no exercício 

de uma cidadania consciente e esclarecida, devendo ser privilegiadas como 

estratégias a utilizar em Educação Ambiental (Pato et al., 2004). 

 A realização de percursos investigativos parece ser uma estratégia 

fundamental na promoção da Educação Ambiental. As investigações, tendo 

como base a resolução de problemas numa dimensão mais autónoma do 

trabalho do aluno, poderão proporcionar a sensibilização dos estudantes para 

problemas locais e posteriormente globais, a construção de conhecimentos, a 

formação de competências para a resolução de problemas, o que permitirá 

desenvolver capacidades de avaliação e participação activa a favor do 

ambiente (Vilas-Boas et al., 2004). 

 A modificação de mentalidades inerente à Educação Ambiental implica 

que se ultrapassem alguns constrangimentos à realização de comportamentos 

pró-ambientais (constrangimento situacional, pessoal, estrutural/institucional, 

socio-económico e demográfico) (Palma-Oliveira e Carvalho, 2004). Muitos dos 

problemas ambientais são bastante complexos e só se manifestam a longo 

prazo, o que leva a um optimismo irrealista que conduz à não realização de um 

comportamento (Kollmuss e Agyeman, 2002). Mesmo em indivíduos que 
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expressam atitudes positivas perante o ambiente, os valores ambientais podem 

ter perspectivas diferentes. Para alguns, a Natureza é um valor em si mesmo, 

podendo a mudança de comportamentos resolver os problemas ambientais 

(valores ecocêntricos). Outra visão implica que se proteja o ambiente pois este 

melhora a vida do Homem, podendo os problemas ambientais ser resolvidos 

pela tecnologia (valores antropocêntricos). Esta última perspectiva é 

constringente, pois a resolução passa pela tecnologia e não pela mudança de 

comportamentos (Thompson e Barton, 1994). 

 As diferentes formas de Educação Ambiental podem ser ordenadas em 

três tipos: Sensibilização Ambiental (ou Educação Ambiental Clássica), 

Interpretação Ambiental e Educação Ambiental Orientada para o 

Comportamento (Palma-Oliveira e Carvalho, 2004). Os professores poderão 

enquadrar as actividades a desenvolver dentro de um destes tipos, de acordo 

com o que cada um pretende. 

 O conceito central implícito na Sensibilização Ambiental é o de que para 

mudar o comportamento ambiental basta mudar as atitudes. Assim, havendo 

mais informação a atitude altera-se para melhor, o que leva a uma mudança de 

comportamento de acordo com essa atitude. Este conceito implica que todas 

as pessoas escolham as alternativas racionais, o que nem sempre sucede 

(Palma-Oliveira e Carvalho, 2004). 

 A Interpretação Ambiental baseia-se na ideia que a experiência directa é 

mais eficiente que a indirecta. A aprendizagem in loco, a experimentação e 

manipulação são mais eficazes (Kollmuss e Agyeman, 2002). Implicam atitudes 

sobre um determinado alvo, não sendo tão global como Sensibilização 

Ambiental (Axelrod e Lehman, 1993). Este tipo é apenas eficaz para problemas 
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observáveis, com consequências visíveis a curto prazo, implicando que os 

alunos saiam do seu contexto quotidiano, sendo colocados em locais e 

contextos desconhecidos, o que nem sempre é eficaz (Palma-Oliveira e 

Carvalho, 2004). 

 A Educação Ambiental Orientada para o Comportamento baseia-se na 

crença que o comportamento é forçado por um conjunto de constrangimentos 

que afectam a consistência atitude/comportamento, levando à mudança de 

comportamentos baseados no desenvolvimento de competências que habilitam 

a resposta individual de um modo flexível e efectivo para os problemas 

ambientais (Corral-Verdugo, 2001). Este tipo usa estratégias dirigidas para a 

mudança de comportamentos, não apenas por mudanças de características do 

indivíduo, mas também para as características da situação nos quais se 

encontra e a sua percepção. Assim, de nada serve mudar as características 

individuais (atitudes e valores) se a situação em que está não dá oportunidade 

para se comportarem de acordo com as suas atitudes (Palma-Oliveira e 

Carvalho, 2004). 

 

 

Conhecimento 

Ambiental 
 Atitude  

Ambiental 
 Comportamento 

Ambiental 

Figura 2 – Mudança de comportamento através da Sensibilização 
Ambiental (Adaptado de Kollmuss e Agyeman, 2002) 
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Figura 3 – Mudança de comportamento através da Educação 
Ambiental Orientada para o Comportamento (Adaptado de 
Palma-Oliveira e Carvalho, 2004) 
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Figura 4 – Representação contínua das diferenças entre os três tipos 
de Educação Ambiental (Adaptado de Palma-Oliveira e Carvalho, 
2004)



 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 4 Criação de Percursos Investigativos 
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4.1 – O formato investigativo  

 

 O ensino experimental das ciências constitui uma das prioridades da 

revisão curricular. Esta renovação requer que o trabalho prático e/ou 

experimental adquira um papel determinante, deixando o ensino das ciências 

de se constituir como uma mera ilustração de conhecimentos transmitidos, 

assumindo-se como uma actividade com características investigativas (Dourado 

e Freitas, 2000). 

 O trabalho prático inclui todas as actividades em que o aluno está 

activamente envolvido (Hodson, 1988). Engloba o trabalho laboratorial, o 

trabalho de campo, a pesquisa de informações, a planificação do trabalho, etc.. 

Estes diversos tipos de trabalho podem incluir trabalho experimental, o qual 

envolve o controlo e manipulação de variáveis (Leite, 2000). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Relação entre trabalho prático, laboratorial, experimental e 
de campo (adaptado de Leite, 2000) 
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 Dos vários formatos de trabalho prático – demonstração, verificação, 

investigação – o formato investigativo é aquele que proporciona aos alunos 

oportunidades de desenvolvimento de competências mais diversificadas e de 

nível mais elevado. Os alunos são colocados perante situações-problemas, cuja 

resposta, não conhecida, lhes exige: a) o planeamento das actividades; b) o 

levantamento de questões-problemas pertinentes; c) a concepção de modos de 

procurar soluções para os resolver; d) a explicitação dos procedimentos a 

adoptar, do tipo de dados a recolher e a forma do seu registo; e) a execução 

das vias de experimentação identificadas; f) a interpretação dos dados 

recolhidos; g) o confronto dos resultados alcançados com a situação 

problemática de partida com vista à tomada de decisão sobre as respostas 

adequadas; h) a discussão da validade das respostas (Veiga, 2000). 

 O formato investigativo pode constituir uma nova forma de encarar o 

ensino e a aprendizagem das ciências. Esta “cultura de investigação “ permite, 

por um lado, revalorizar o papel dos professores no ensino e conferir 

autenticidade ao ambiente de aprendizagem e, por outro lado, proporcionar aos 

alunos oportunidades únicas, nomeadamente, no que respeita à aprendizagem 

de conceitos, procedimentos e atitudes (Miguéns e Serra, 2000). Os alunos 

deverão ter um papel activo em todas as etapas, cabendo aos professores 

estimulá-los em cada uma delas e assegurar que a progressão é efectiva 

(Veiga, 2000). 
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4.2 – Metodologias para a criação percursos investi gativos 

 

 As situações de ensino e de aprendizagem que seguidamente se 

propõem tentam sempre ter presente o trabalho prático e o formato 

investigativo no ensino das ciências. Sistematizando, contam com os seguintes 

aspectos: 

• Integração – Os objectos de estudo deverão ser significativos para os 

alunos. Aspectos diversos do PNSE serão mais significativos para 

alunos desta região; 

• Autonomia – A planificação e execução das actividades deverão ser 

realizadas pelos alunos, devidamente orientados pelo professor; 

• Diversidade – A diversificação de estratégias de ensino e de 

aprendizagem, bem como de avaliação, possibilitam um 

desenvolvimento mais abrangente de competências e visam a 

promoção do sucesso dos alunos; 

• Adequação – Os contextos de ensino-aprendizagem devem harmonizar-

se com o nível etário e com as competências a desenvolver no 

respectivo ciclo/ano de ensino; 

• Exequibilidade – As novas situações criadas deverão ser exequíveis, e 

não deverão resultar numa sobrecarga para alunos e professores, 

correspondendo apenas a novas formas de abordagem; 

• Flexibilidade – Os métodos e modelos apresentados são apenas 

propostas de trabalho, passíveis de alteração, ajustamento e adequação 

às realidades e especificidades de cada escola, turma, aluno, professor, 

gestão do tempo disponível, etc.. 
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 Durante o desenvolvimento de um percurso investigativo o professor 

poderá guiar-se através da seguinte linha orientadora: 

• Selecção, apresentação e enquadramento da situação problema; 

• Estabelecimento das competências a desenvolver nos domínios 

conceptual, procedimental e atitudinal; 

• Determinação das linhas orientadoras da planificação e execução do 

trabalho; 

• Avaliação. 

 

 É ainda importante salientar que mais importante que o número de 

trabalhos práticos a realizar com os alunos, é a qualidade ou tipo de trabalho 

prático a que o professor recorre (Miguéns e Serra, 2000). Deste modo, optou-

se por não apresentar uma extensa lista de actividades tipo “receita” (Barros, 

2000), pois o que se pretende não é a repetição de procedimentos, mas sim a 

criação de percursos investigativos efectivamente realizados pelos alunos. Dá-

se ainda especial importância ao trabalho de campo, pois ele assume-se como 

uma aproximação do “mundo escolar” ao “mundo real”. Convém ainda realçar 

que, o objectivo não é a produção de conteúdos científicos pelos alunos. O 

objectivo é colocar os alunos a realizarem “ciência escolar”, através da qual 

constroem explicações teóricas, com o grau de profundidade determinado pelo 

currículo, que lhes permite explicar os acontecimentos e fenómenos do mundo 

natural (Barros, 2000). 

 As propostas de avaliação também devem ser encaradas como 

exemplos do que se poderá fazer, cabendo ao professor seleccionar as 

metodologias mais convenientes. Resumindo, a mensagem que se pretende 
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transmitir é a de que os percursos investigativos devem ser desenvolvidos, mas 

cada professor deve implementá-los da forma que achar mais conveniente, não 

se limitando a seguir “formatos” previamente definidos. 

 

4.3 – Os Anfíbios na Serra da Estrela 

 

4.3.1 – Selecção, enquadramento e apresentação da s ituação-

problema 

 

 As interacções entre os organismos e o ambiente determinam a 

distribuição e abundância dos seres vivos (Campbell e Reece, 2002). O estudo 

de um caso prático pode ajudar a uma melhor compreensão destes processos.

 O professor poderá sugerir uma situação-problema sobre a qual os 

alunos irão trabalhar, fazendo uma introdução ao tema e à(s) questão(s) 

introduzida(s), de modo a contextualizar a situação no programa, fornecendo 

alguns dados sobre o problema em causa (capítulo 2, em especial 2.3.1, pode 

ser utilizado como guia). Sugere-se a utilização de um mapa de conceitos para 

a apresentação e enquadramento da situação-problema. 

 

 

         Estudo de um caso prático 

 

 

 

Figura 6 – Situação-problema 

 

Como se distribuem os seres vivos num ecossistema? 
 

 

De que modo se distribuem os Anfíbios na Serra da E strela?  
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Mapa de Conceitos – Os Anfíbios na Serra da Estrela  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Alteração?          Interferência?  
 
 
 
 
 
 
 

Figura 7 – Mapa de Conceitos – os Anfíbios na Serra da Estrela 
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 A tabela IV apresenta uma proposta de agrupamento de diferentes tipos 

de habitats da Serra da Estrela. Importa referir que dentro do mesmo tipo de 

habitat muitas das diferenças verificadas estão de algum modo relacionadas 

com a altitude (ex.: vegetação herbácea inclui zonas de pastagem distintas: 

prados de baixa altitude e cervunais de altitude). Esta tabela poderá servir para 

o enquadramento teórico na apresentação da situação-problema. Quando os 

alunos caracterizarem um determinado ambiente, este poderá ser incluído num 

destes habitats, utilizando-se a simbologia proposta. 

 

Tabela IV – Principais habitats da Serra da Estrela 
Tipos de 
habitats 

 
Descrição 

Aquático 
Aq 

Rios, ribeiros, linhas de água e sua vegetação marginal, 
barragens, albufeiras, represas, zonas alagadas, charcos 
temporários ou persistentes, cervunais húmidos, fontes, poços, 
tanques, minas, etc. 

Vegetação 
herbácea 

Hr 

Prados, lameiros, arrelvados, cervunais secos, etc. 
 

Áreas 
cultivadas 

Cl 

Hortas, pomares, vinhas, olivais, etc. 
 

Matos 
Mt 

Vegetação predominantemente arbustiva, com elevada 
densidade de coberto vegetal 

Matos rasteiros 
e ralos 

Mr 

Vegetação arbustiva e herbácea com baixa densidade de 
cobertura vegetal, frequentemente com afloramentos rochosos, 
com zonas pedregosas e/ou arenosas 

Matos densos 
Md 

Vegetação arbustiva, com elevadíssima densidade de coberto 
vegetal, de progressão extremamente difícil 

Florestas de 
coníferas 

Fc 

Pinhais e outras plantações de coníferas (Picea, Pseudotsuga 
menziesii, etc.) 
 

Bosques 
autóctones 

Bq 

Carvalhais, castinçais, sobreirais, azinhais, etc. 

Edifícios 
Ed 

Edificações humanas (espécies que vivam em estreita 
associação com o Homem) 
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4.3.2 – Estabelecimento das competências a desenvol ver nos 

domínios conceptual, procedimental e atitudinal 

 

 A tabela V apresenta uma proposta para as competências em diversos 

domínios – conceptual, procedimental e atitudinal – que os alunos deverão 

desenvolver de uma forma integrada no decurso desta actividade. O professor 

deverá adequar as competências a desenvolver ao nível de escolaridade dos 

alunos. 

Tabela V – Competências a desenvolver no decurso do percurso 
investigativo “Os Anfíbios na Serra da Estrela” 

Domínio conceptual Domínio  
procedimental 

Domínio  
Atitudinal 

• Ecossistema 

• Comunidade 

• População 

• Espécie 

• Organismo 

• Factores bióticos 

• Factores abióticos 

• Factores limitantes 

• Habitat 

• Nicho ecológico 

• Diversidade 

• Extinção 

• Conservação 

• Acção antropogénica 

• Realização de estudos em 

ambientes naturais 

• Planificação das actividades a 

realizar antes, durante e após a saída 

de campo 

• Identificação de seres vivos a partir 

de dados obtidos com a ajuda de 

instrumentos de laboratório e/ou 

pesquisa bibliográfica 

• Compreensão da existência de 

diferentes modos de interacção entre 

os seres vivos de um ecossistema 

• Previsão da evolução de um 

determinado ecossistema quando 

sujeito a perturbações 

• Reconhecimento e valorização 

das funções dos diferentes 

constituintes do ecossistema e 

sua contribuição para o 

equilíbrio do mesmo 

• Valorização do registo 

sistemático de dados durante os 

trabalhos práticos 

• Preocupação de evitar que as 

actividades de campo afectem o 

ambiente em estudo 

• Identificação de actividades 

humanas responsáveis pela 

contaminação e degradação 

dos ecossistemas 
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4.3.3 – Determinação das linhas orientadoras da pla nificação e 

execução do trabalho 

 

 Na escolha da altura da realização do trabalho de campo deve ter-se em 

conta que no Outono e no Inverno a maioria das espécies entra num período 

letárgico, sendo por isso difícil a sua observação (Mellado e Sacristan, 1997). 

Nas altitudes mais elevadas, o período de actividade do Anfíbios começa mais 

tarde e acaba mais cedo do que nas regiões de menor altitude devido às 

condições locais do clima (Moreira et al., 1994). 

 As zonas húmidas são particularmente importantes para os Anfíbios pois 

todos eles necessitam da água para completar o seu ciclo de vida. Apesar de 

algumas espécies no estado adulto ocuparem outros habitats, muitas são 

predominantemente aquáticas, apresentando por isso uma distribuição 

bastante localizada (Mellado e Sacristan, 1997). Na Serra da Estrela, a 

distribuição e abundância dos Anfíbios estão intimamente relacionadas com a 

existência de um gradiente altitudinal, o que constitui uma boa oportunidade de 

trabalho. Sugere-se então que, as estações de amostragem sejam em zonas 

aquáticas e a diferentes altitudes, o que para além de permitir uma maior 

concentração de Anfíbios, permite também a medição de vários parâmetros 

físicos e químicos. 

 Após a apresentação da situação-problema e de uma introdução ao 

tema pelo professor, as restantes actividades deverão ser executadas pelos 

alunos, com o devido acompanhamento do docente. 
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 Na elaboração dos protocolos e materiais de registo os alunos, 

previamente organizados em grupos (3-4 alunos), deverão considerar os 

seguintes procedimentos: 

• Elaboração de uma lista com os materiais e objectivos do trabalho (ex.: 

tabela VII); 

• Elaboração de um suporte para o registo dos resultados (ex.: tabela 

VIII); 

• Elaboração de chaves para a identificação das diferentes espécies de 

Anfíbios; 

• Medição de parâmetros físico-químicos da água (temperatura, pH, 

condutividade, oxigénio dissolvido, etc.) de acordo com as 

disponibilidades logísticas da escola; 

• Observação e registo do tipo de ambiente envolvente (ex.: vegetação, 

altitude, focos de acção do Homem, etc.). 

• Os espécimes poderão ser identificados por detecção visual ou poderão 

ser capturados (por exemplo com um camaroeiro) e logo que possível 

libertados no mesmo local. A utilização de máquina fotográfica digital, 

para além de económico, permite uma posterior identificação; 

• Registo real do número de indivíduos de cada espécie em cada estação 

ou realização de uma estimativa aproximada. Poderá optar-se por uma 

metodologia que tenha em conta apenas os indivíduos adultos, pois os 

juvenis são mais difíceis de identificar; 

• Os locais de amostragem devem ter um acesso fácil e seguro. Sugere-

se a escolha de um mínimo de três estações, correspondentes ao andar 

basal, intermédio e superior. 



 60 

 De acordo com os resultados obtidos eles poderão ser tratados de modo 

a realçar os seguintes aspectos: 

• Influência dos factores abióticos e bióticos na distribuição das espécies; 

• Quais as espécies mais abundantes e quais as menos abundantes; 

• Factores limitantes na distribuição dos seres vivos; 

• Outros factores a considerar na análise dos resultados (ex.: se as 

estações de amostragem forem zonas aquáticas e se as recolhas forem 

feitas durante o dia que interpretações deverão ser feitas para as 

espécies essencialmente terrestres e para as de hábitos nocturnos?); 

• Interacção das espécies estudadas com o restante ecossistema; 

• Influência do Homem no ecossistema; 

• Possíveis desequilíbrios que a acção do Homem possa vir a provocar e 

discussão de medidas de minimização desses efeitos; 

• Erros cometidos no percurso investigativo. 

 Após a análise dos resultados, os grupos de trabalho inicialmente 

constituídos poderão utilizar uma variedade de estratégias de modo a 

apresentar o resultado de todo o seu trabalho – memórias descritivas e 

relatórios de actividades, ensaios, portfólios, mapas conceptuais, V de Gowin, 

apresentações, entre outros – promovendo-se se possível, o recurso à 

utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 

 A utilização de página Web permite a divulgação dos trabalhos na 

Internet, através do site da escola. Este formato torna também mais fácil a 

possível disponibilização dos trabalhos à comunidade escolar e a outras 

entidades (ex.: Câmara Municipal, Juntas de Freguesia, Escolas do 

Agrupamento, etc.). 
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Apresentação da situação-problema 

 

Pesquisa e análise de documentação 

 

Elaboração do plano de trabalho (objectivos, materi ais, procedimentos) 

 

Elaboração de materiais para o registo de dados, ch aves de identificação 

 

Saída de campo 

 

Organização e análise dos dados 

 

Produção de materiais que traduzam o percurso inves tigativo (ex.: V de Gowin) 

 

Preparação de apresentações multimédia 

 

Apresentação com utilização das TIC (Power Point/pá gina Web) 

Figura 8 – Linhas orientadoras do percurso investigativo 
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Tabela VI – Objectivos e procedimentos 
Objectivos e procedimentos para o trabalho de campo  (por grupo) 

 

Objectivos gerais do trabalho: 

• Conhecer e compreender melhor os ecossistemas da Serra da Estrela; 

• Conhecer e identificar os Anfíbios da Serra da Estrela; 

• Identificar factores bióticos e abióticos responsáveis pela distribuição 

dos Anfíbios na Serra da Estrela; 

• Adoptar atitudes de respeito pelo ambiente e pelos outros. 

 

Em cada estação de amostragem: 

• Delimitação do local de recolha; 

• Registo fotográfico do local de recolha; 

• Registo do ambiente envolvente ao local de recolha; 

• Medição e registo da altitude mínima e máxima do local de recolha; 

• Medição e registo da temperatura da água (3 medições); 

• Medição e registo do pH da água (3 medições); 

• Medição e registo da condutividade da água (3 medições); 

• Medição e registo do oxigénio dissolvido na água (3 medições); 

• Recolha e identificação de Anfíbios com os camaroeiros, tendo cuidado 

na manipulação dos animais; 

• Registo fotográfico dos espécimes capturados; 

• Libertação dos animais o mais rapidamente possível no mesmo local 

onde foram capturados. 
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Tabela VII – Lista de material a utilizar por cada grupo de alunos na 
saída de campo 

Material a utilizar no trabalho de campo (por grupo ) 

 

• Camaroeiros 

• Máquina fotográfica digital 

• Caderno de campo 

• Lápis/caneta 

• Tabela de registo 

• Luvas 

• Chave para a identificação de Anfíbios 

• Mapa e bússola 

• Altímetro 

• Material para medição de: 

� Temperatura 

� pH 

� Condutividade 

� Oxigénio dissolvido 

• Mochilas individuais com a alimentação necessária 

• Vestuário e calçado adequado 

• Estojo de primeiros socorros 
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Chave para a identificação dos Anfíbios da Serra da  Estrela 

 

1 Anfíbios da Serra da Estrela 

► Cabeça, tronco e cauda bem diferenciados. Membros posteriores e 

anteriores aproximadamente com as mesmas dimensões. Urodelos (2) 

► Corpo volumoso, sem cauda. Membros anteriores curtos e os posteriores 

muito desenvolvidos.      Anuros (3) 

 

2 Urodelos 

► Secção transversal da cauda arredondada.   Salamandras (4)  

► Cauda achatada verticalmente.    Tritões (5)  

 

3 Anuros 

► Pele geralmente bastante rugosa e seca. Membros posteriores não tão 

desenvolvidos e maior independência da água relativamente aos restantes 

Anuros. Corpo muito volumoso.     Sapos (6) 

► Pele lisa e húmida. Possuem membranas interdigitais entre os dedos dos 

membros posteriores os quais são longos e fortes, adaptados ao salto e à 

natação. Muito dependentes da água.    Rãs (7) 

► Pele lisa e húmida. Discos adesivos nas extremidades dos dedos, o que 

lhes confere capacidades trepadoras, apresentando hábitos arborícolas. Corpo 

mais esbelto e aparência mais ágil do que as rãs.  Relas (8) 
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4 Salamandras 

► Dorso amarelo-acastanhado, mais ou menos uniforme. Ventre mais claro 

que o dorso. Protuberâncias nos flancos. Até 30 cm de comprimento total. 

   Pleurodeles waltl (salamandra-de-costelas-salientes) 

 

► Pele lisa e brilhante, com coloração de fundo negra, com manchas amarelas 

ou alaranjadas de disposição variável. Até 30 cm de comprimento total. 

   Salamandra salamandra (salamandra-de-pintas) 

 

► Corpo muito esbelto, cauda muito longa. Pele lisa e brilhante, com o 

predomínio de tons negros, castanhos-escuros e dourados-acobreados. Atinge 

12 a 13 cm de comprimento total. 

   Chioglossa lusitanica (salamandra-lusitânica) 

 

5 Tritões 

► Ventre laranja-vivo. Dorso pardo com pintas negras. Atinge 10 cm de 

comprimento total. 

   Triturus boscai (tritão-de-ventre-laranja) 

 

► Dorso de fundo negro-castanho-escuro, com manchas irregulares verdes. 

Atinge 14 cm de comprimento total. 

    Triturus marmoratus (tritão-marmorado) 
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6 Sapos 

► Morfologia semelhante à de uma rã, distinguindo-se destas por ter a metade 

posterior do corpo mais volumoso e por apresentar pupilas verticais, 

ligeiramente arredondadas. Dorso pardo com manchas escuras. “Focinho” 

pontiagudo. Atinge 6 a 7 cm de comprimento. 

   Discoglossus galganoi (sapo-de-focinho-pontiagudo) 

 

► Dorso pardo, algo manchado de negro. Ventre claro. O macho transporta os 

ovos entre os membros posteriores. Pupila vertical. Comprimento < 5 cm. 

   Alytes obstetricans (sapo-parteiro) 

 

► Dorso jaspeado de verde-claro. Pele pouco rugosa. Pupila vertical. Nos 

membros posteriores apresenta umas excrescências córneas negras que usa 

para cavar. Atinge 10 cm de comprimento. 

   Pelobates cultripes (sapo-de-unha-negra) 

 

► Dorso pardo, por vezes com manchas negras. Parótidas muito 

desenvolvidas e oblíquas. Pele muito rugosa. Pupila horizontal. Atinge 20 cm 

de comprimento. 

   Bufo bufo (sapo-comum) 

 

► Dorso cinzento-oliváceo com uma banda dorsal amarelada. Parótidas muito 

desenvolvidas e paralelas. Pele muito rugosa. Pupila horizontal. Desloca-se a 

andar ou através de pequenas corridas. Atinge 10 cm de comprimento. 

   Bufo calamita (sapo-corredor) 
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7 Rãs 

► Dorso castanho-dourado ou acobreado. Mancha temporal castanho-escura 

bem visível. Até 7 cm de comprimento. 

   Rana iberica (rã-ibérica) 

 

► Dorso geralmente verde mas também pode apresentar tons castanhos, 

negros ou amarelados. Banda vertebral verde-vivo. Até 15 cm de comprimento. 

   Rana perezi (rã-verde) 

 

8 Relas 

► Dorso verde-vivo. Banda lateral castanho-escuro bordeada de branco ao 

longo de todo o flanco. Dimensões muito reduzidas (menos de 5cm de 

comprimento). 

   Hyla arborea (rela) 
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Tabela VIII – Tabela de registo 
Local 

de 
recolha 

Espécie N.º 
Indivíd

uos 

Altitude 
(m) 

Tempe
ratura 
(ºC) 

pH Condutivi
dade 

(mS/cm) 

Oxigénio 
dissolvido 

(mg/l) 

Ambiente 
envolvente 

P. waltl  
S.salamandra  
T. boscai  
T. marmoratus  
C. lusitanica  
D. galganoi  
A. obstetricans  
P. cultripes  
B. bufo  
B. calamita  
H. arborea  
R. iberica  

Estação 
A 

R. perezi  

      

Notas: 
 
 
 

P. waltl  
S.salamandra  
T. boscai  
T. marmoratus  
C. lusitanica  
D. galganoi  
A. obstetricans  
P. cultripes  
B. bufo  
B. calamita  
H. arborea  
R. iberica  

Estação 
B 

R. perezi  

      

Notas: 
 
 
 

P. waltl  
S.salamandra  
T. boscai  
T. marmoratus  
C. lusitanica  
D. galganoi  
A. obstetricans  
P. cultripes  
B. bufo  
B. calamita  
H. arborea  
R. iberica  

Estação 
C 

R. perezi  

      

Notas: 
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Tabela IX – Tabela de registo total das espécies 
Total de indivíduos (todos os grupos)  

Espécie Estação A Estação B Estação C Total 
P. waltl     
S.salamandra     
T. boscai     
T. marmoratus     
C. lusitanica     
D. galganoi     
A. obstetricans     
P. cultripes     
B. bufo     
B. calamita     
H. arborea     
R. iberica     
R. perezi     
 

Tabela X – Tabela de registo total das medições 
Total de indivíduos (todos os grupos)  

Estação 
A 

Estação 
B 

Estação 
C 

Total 

Max:     Altitude 
(m) Min:     

Max:     Temperatura 
(ºC) Min:     

Max:     pH 
Min:     
Max:     Condutividade 

(mS/cm) Min:     
Max:     Oxigénio dissolvido 

(mg/l) Min:     
 

Ambiente envolvente 
 

(usar simbologia da tabela IV) 
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Figura 9 – V de Gowin do percurso investigativo 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
- As interacções entre os      ………………………….. 
organismos e o ambiente 
determinam a distribuição e       ………………………….. 
abundância dos seres vivos. 
         ………………………….. 
- Os seres vivos são sistemas  
abertos que interagem permanente- 
mente com o meio ambiente.      ………………………….. 
 
- A Serra da Estrela apresenta 
características ambientais únicas. 
 
- A acção do Homem nos ecossistemas 
condiciona a distribuição e abundância    - Identificação de Anfíbios; 
dos seres vivos.      - Caracterização do meio  
         envolvente; 
        - Características físicas e  
         químicas da água; 
        - Consequências da acção 
         antropogénica. 
 
 
 
    Ecossistema       - Concepção de um plano de 
    Comunidade        trabalho; 
    População       - Elaboração de materiais para o 
    Espécie        registo de dados; 
    Organismo       - Elaboração de chaves de 
    Factores bióticos       identificação; 
    Factores abióticos      - Observação de Anfíbios a 
    Factores limitantes       diversas altitudes; 
    Habitat       - Medição dos parâmetros 
    Nicho ecológico       físicos e químicos; 
    Diversidade  
    Extinção 
    Conservação 
    Acção antropogénica 
 

Metodologia  

Teoria 

Conceitos  

Conclusões  

Conceitos 

Registo e tratamento 
de dados 

Procedimentos  

 

De que modo 

se distribuem 

os Anfíbios na 

Serra da 

Estrela?  

 

Como se distribuem os 

seres vivos num 

ecossistema? 
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Tabela XI – Tempo previsto para cada actividade 
Tempo previsto (min)  

Actividade 
3º Ciclo Secundário 

Apresentação da situação-problema e 

caracterização da área 

45 45 

Pesquisa e análise de documentação TPC TPC 

Elaboração do plano de trabalho 45 90 

Elaboração de materiais para o registo de dados, 

chaves de identificação 

45 90 

Saída de campo 1 dia 1 dia 

Organização e análise de dados 45 45 

Produção de materiais que traduzam o percurso 

investigativo 

45 90 

Preparação de apresentações multimédia TPC 

+ 45 

TPC 

+ 90 

Apresentação com utilização das TIC 90 90 

 

 No 3º Ciclo a carga horária da disciplina de Ciências Naturais é mais 

reduzida que a carga horária da disciplina de Biologia/Geologia no Secundário. 

O nível etário dos alunos do Secundário permite-lhes maior autonomia, rapidez 

e complexidade na realização das tarefas. Deste modo, neste nível de ensino, 

o trabalho dos alunos poderá decorrer mais autonomamente, enquanto que no 

3º Ciclo o professor poderá fornecer mais materiais (ex.: chaves de 

identificação já elaboradas) e mais indicações relativas à execução das tarefas. 
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4.3.4 – Avaliação 

 

 Propõem-se alguns pontos a considerar na avaliação das competências 

desenvolvidas nos diversos domínios, tendo sempre presente a integração 

existente entre eles. 

 

Tabela XII – Competências a avaliar no decorrer do percurso 
investigativo “Os Anfíbios na Serra da Estrela” 

Domínio conceptual Domínio procedimental Domínio at itudinal 

• Utilização correcta de 

terminologia científica 

• Compreensão de 

conceitos, princípios e 

teorias 

 

• Planificação e 

estruturação do trabalho 

• Problematização e 

formulação de hipóteses a 

testar 

• Domínio de técnicas e 

procedimentos 

• Observação, recolha, 

interpretação e 

organização de dados 

• Clareza, objectividade e 

argumentação na 

comunicação oral, escrita, 

etc. 

• Utilização das TIC nas 

várias fases do trabalho 

• Assunção de atitudes de 

respeito pelo ambiente, por 

regras e pelos outros 

intervenientes no trabalho 

• Desenvolvimento de 

atitudes e valores 

inerentes ao trabalho 

individual e cooperativo 

• Dedicação, autonomia e 

empenho 

• Capacidade para 

questionar o meio 

envolvente e as relações 

Homem-Ambiente 

• Desenvolvimento de 

atitudes críticas, de 

construção e de reflexão 
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 As tabelas seguintes são apresentadas como propostas de avaliação de 

diferentes actividades.  

 

Tabela XIII – Avaliação de materiais escritos 
 

Parâmetros avaliados 
Avaliação 

pelos alunos 

Avaliação pelo 

professor 

Mobilização de conhecimentos   

Aplicação de conceitos   

Compreensão de princípios e teorias   

Uso correcto de terminologia   

Capacidade de análise   

Capacidade de síntese   

Revela autonomia   

Estruturação do trabalho   

Clareza na comunicação escrita   

 

Apresentação   

Total   

Notas dos alunos: 

 

 

Notas do professor: 
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Tabela XIV – Avaliação da execução de tarefas 
 

Parâmetros avaliados 

Avaliação 

pelos alunos 

 

Avaliação pelo 

professor 

 

Organização do trabalho   

Planificação e estruturação das tarefas   

Execução correcta do trabalho   

Levantamento de questões pertinentes   

Respeito pelo ambiente   

Iniciativa e cooperação   

Empenho   

Autonomia   

Mobilização de conhecimentos   

 

Aplicação de conceitos e teorias   

Total   

Notas dos alunos: 

 

 

Notas do professor: 
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Tabela XV – Avaliação das apresentações 
 

Parâmetros avaliados 

Avaliação 

pelos alunos 

 

Avaliação pelo 

professor 

 

Escolha de imagens e textos   

Criatividade e estratégias de 

apresentação 

  

A
pr

es
en

ta
çã

o 

Dinâmica da apresentação   

Uso correcto de terminologia científica   

Capacidade de mobilização de 

conhecimentos 

  

Capacidade de questionar as relações 

Homem/Ambiente 

  

Encadeamento dos conceitos/ideias   

Clareza   

Espírito crítico   

C
on

te
úd

o 

Coerência global   

Total   

Notas dos alunos: 

 

 

Notas do professor: 
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 A avaliação deverá ser criteriosa e participada devendo constituir objecto 

de debate e análise no início de cada actividade. O conhecimento dos aspectos 

a avaliar e o seu peso relativo são fundamentais para a transparência do 

processo de avaliação e para a assunção de uma postura responsável e 

esclarecida pelos alunos (Carvalho, 2003). Na tabela XVI, encontra-se uma 

proposta de uma escala de avaliação das competências desenvolvidas pelos 

alunos nos domínios conceptual, procedimental e atitudinal. 

Tabela XVI – Escala de avaliação das competências em diferentes 
domínios 

Valor 

a atribuir 

Domínio 

conceptual 

Domínio 

procedimental 

Domínio  

atitudinal 

 

5 

Muito  

bom 

Realização 

 muito boa 

Revela 

 sempre 

 

4 

 

Bom 

Realização  

Boa 

Revela 

frequentemente 

 

3 

 

Satisfatório 

Realização 

mediana 

Revela  

algumas vezes 

 

2 

 

Insatisfatório 

Realização 

insuficiente 

Revela 

 raramente 

 

1 

Muito 

insatisfatório 

Realização 

medíocre 

Nunca 

 revela 

 

 Na avaliação desta actividade, o professor deverá ponderar o peso de 

cada elemento de avaliação, de acordo com o grau de complexidade, 

dificuldade e tempo dispendido em cada actividade desenvolvida pelo aluno 

para obter uma classificação final de cada aluno/grupo. Não se considera 

relevante a apresentação aqui de uma tabela/fórmula que resuma a avaliação 

individual dos alunos/grupos, pois este instrumento dependerá directamente do 

modo de implementação das diversas actividades pelo professor. 
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4.4 – As árvores autóctones da Serra da Estrela – g erminação e 

propagação de sementes 

 

4.4.1 – Integração na Área de Projecto, Clubes e ou tros projectos 

educativos da escola  

 

 Actualmente, as orientações curriculares integram a ideia de 

flexibilização curricular, tentando que o currículo formal implique práticas de 

ensino e aprendizagem diferentes, subjacentes ao desenvolvimento de 

competências de ciclo, contrapondo-se ao cumprimento de objectivos anuais 

(Galvão et al., 2001). Deste modo, a criação de situações de ensino e 

aprendizagem poderá ser conseguida com actividades que possam ter um 

seguimento plurianual, integradas nas disciplinas curriculares, Área de Projecto 

ou outros (Clubes, Projectos, etc.), desde que enquadradas no projecto 

educativo da escola. 

 As actividades a desenvolver no âmbito da Área de Projecto (ou outros) 

devem possibilitar o desenvolvimento de um conjunto de competências que são 

próprias do pensamento e do trabalho científico e que devem ser 

desenvolvidas a partir dos primeiros anos de escolaridade (DES, 2000). Deste 

modo, a Área de Projecto (ou outros) liga-se perfeitamente a uma metodologia 

de trabalho de projecto quando: a) os projectos em acção envolvem o estudo 

de temas ou problemas, uma atitude de pesquisa e trabalho de campo; b) as 

aprendizagens são relevantes para a resolução dos problemas; c) produzem-se 

conhecimentos e integram-se conhecimentos já adquiridos; d) o 

empreendimento é assumido em grupo ou grupos; e) no desenvolvimento do 
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trabalho há, sobretudo, uma preocupação com a qualidade do processo e não 

apenas do produto final; f) há reflexão constante sobre as acções; g) os 

objectivos são do âmbito da aquisição de saberes conceptuais e também dos 

saberes sociais de formação pessoal e cívica (Leite e Santos, 2004). 

 De acordo com o descrito, a actividade que seguidamente se propõe 

poderá ser desenvolvida na Área de Projecto, clubes ou outros projectos 

educativos da escola ou ainda parcialmente numa disciplina curricular. 

 

4.4.2 – Selecção, enquadramento e apresentação da s ituação-

problema 

 

 As áreas ocupadas pelas espécies arbóreas autóctones da Serra da 

Estrela têm vindo gradualmente a reduzir-se. São áreas importantes ao nível 

da conservação da natureza, do solo, da paisagem, etc. (Alves et al., 2002). O 

conhecimento destas espécies e de aspectos da sua biologia pode revelar-se 

não só uma interessante ferramenta de trabalho, como também uma 

importante oportunidade para a aquisição de competências e mudanças de 

atitudes e comportamentos ambientais. 
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Mapa de Conceitos – As árvores autóctones da Serra da Estrela 

 

 

  Introdução 

    
       Substituição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 – Mapa de Conceitos – As árvores autóctones da Serra da 
Estrela – germinação e propagação de sementes 

Homem 

Conhecimento  

Conservação 

Espécies 

alóctones  

Espécies 

autóctones  

Pequenos povoamentos  

Climatófilas 

Edafófilas 

 

Factores 

abióticos  

Controlo de 

variáveis 

Trabalho 

experimental  

Divulgação à 

comunidade  

Educação Ambiental 

Germinação 

Plantação 

Monitorização 

Perda de Biodiversidade  

Mudança de comportamentos 

 

Quais são as árvores autóctones 

da Serra da Estrela? 

Que projectos de conservação da 

Natureza podem ser desenvolvidos na 

escola?  
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4.4.3 – Estabelecimento das competências a desenvol ver nos 

domínios conceptual, procedimental e atitudinal 

 

Tabela XVII – Competências a desenvolver no decurso do percurso 
investigativo “As árvores autóctones da Serra da Estrela” 

Domínio conceptual Domínio procedimental Domínio at itudinal 

• Espécies autóctones 

• Espécies alóctones 

• Faculdade 

germinativa 

• Poder germinativo 

• Reprodução 

• Dispersão de 

espécies 

• Ecossistema 

• Factores bióticos 

• Factores abióticos 

• Factores limitantes 

• Habitat 

• Florestas climatófilas 

• Florestas edafófilas 

• Clima 

• Solo 

• Conservação 

• Acção 

antropogénica 

• Planificação das 

actividades experimentais 

• Realização de estudos em 

condições controladas 

• Aplicação de técnicas 

laboratoriais e de campo 

• Transposição da aplicação 

de técnicas laboratoriais 

para contextos fora do 

laboratório 

• Registo sistemático e 

formulação de hipóteses na 

interpretação dos 

resultados obtidos 

• Previsão de evoluções nos 

ecossistemas quando 

sujeitos a interferências 

 

• Valorização do registo 

sistemático de dados ao 

longo do tempo 

• Verificação das vantagens 

da correcta organização e 

planificação do trabalho a 

médio e longo prazo 

• Reconhecimento do 

impacto da acção do 

Homem ao longo do tempo 

nos ecossistemas 

• Conhecimento e 

valorização do papel das 

espécies autóctones num 

desenvolvimento 

sustentado 

• Reconhecimento da 

importância de cada 

indivíduo na preservação 

do meio ambiente 
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4.4.4 – Determinação das linhas orientadoras da pla nificação e 

execução do trabalho 

 

 Na planificação e execução das diversas etapas desta situação de 

ensino e aprendizagem podem considerar-se os seguintes aspectos: 

 

 a) Colheita dos frutos (Costa, 1993): 

 

• A colheita dos frutos deve processar-se, sempre que possível, em tempo 

seco, dentro do período subsequente à frutificação e maturação; 

• As árvores seleccionadas devem ter um aspecto vigoroso, sem doenças, 

devendo evitar-se árvores muito novas ou muito idosas; 

• Os frutos podem ser colhidos no solo, logo após a sua queda, ou podem 

ser apanhados na árvore. Neste caso, deve ter-se especial atenção ao 

grau de maturação para não se colherem frutos imaturos; 

• Não se devem aproveitar os primeiros e os últimos frutos da época por 

serem de pior qualidade; 

• O transporte dos frutos deve ser cuidadoso, pois algumas sementes são 

sensíveis a choques e a grandes cargas sobre elas. Os recipientes 

utilizados não devem ser herméticos. 
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 b) Preparação e conservação das sementes (Costa, 1993): 

 

• As sementes devem ser separadas do resto do fruto antes da 

sementeira ou da conservação, seleccionando-se apenas as que 

aparentarem condições para germinar; 

• Na selecção de sementes de maiores dimensões, estas podem ser 

introduzidas num recipiente com água, eliminando-se aquelas que 

fiquem a flutuar à superfície; 

• No caso de conservação de sementes, convém guardá-las em caixotes 

com eficiente arejamento ou em pequenos montes. 

 

 c) Sementeira (Costa, 1993): 

 

• A sementeira pode decorrer logo após a colheita. Estas sementes 

germinarão naturalmente no período que lhes for mais favorável 

(normalmente na Primavera). Em espécies cuja faculdade germinativa 

seja reduzida ou que demorem muito tempo a germinar esta é a melhor 

forma de proceder; 

• A sementeira pode ser efectuada num terreno próprio no exterior ou em 

recipientes que podem ser mantidos num local mais abrigado; 

• As sementes devem ser enterradas a uma profundidade que 

corresponda ao dobro do seu tamanho; 

• O tipo de solo utilizado deve ter uma textura que permita uma infiltração 

eficiente e uma equilibrada retenção de água; 
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• Se a sementeira for no exterior, o solo deve ser um pouco mais 

permeável para reduzir o excesso de água, sendo coberto por folhas 

como protecção adicional para o frio; 

• Se a sementeira for no interior, as sementes devem ser regadas com 

algum periodicidade. 

 

 d) Plantação (Costa, 1993): 

 

• Após a germinação da semente, e assim que a pequena planta 

apresente sinais de algum vigor, poderá ser plantada noutro local; 

• Deve escolher-se um local adequado para a espécie em causa de 

acordo com as suas necessidades de água, luz, humidade, solo, etc.; 

• As plantas devem ser retiradas com uma pá, evitando-se o contacto com 

a raiz. As que se desenvolveram num recipiente devem ser separadas 

deste; 

• Abrir covas com profundidade suficiente para acondicionar todo o 

material subterrâneo, incluindo a porção de terra em torno da raiz, sem a 

dobrar. Pode ser acrescentado mais algum solo de boa qualidade em 

cada cova; 

• Se possível regar em alturas de escassez de água; 

• Em locais onde as plantas estejam sujeitas a predação cercar as plantas 

com uma rede de plástico com 50cm de altura. 
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 e) Monitorização do crescimento e do desenvolvimento: 

 

 A monitorização dos processos de germinação das sementes e do 

crescimento das árvores pode constituir uma excelente oportunidade de 

manipulação e controlo de variáveis, dos quais salientamos: 

• Germinação de sementes em laboratório: luz, temperatura, humidade do 

solo, humidade do ar, tipo de substrato, substâncias químicas (ex.: 

hormonas vegetais; inibidores – ex.: folhas de eucalipto), etc.; 

• Crescimento e desenvolvimento das árvores em pequenos 

repovoamentos: influência da altitude, clima, orientação das encostas, 

exposição solar, humidade do ar, humidade do solo, disponibilidade de 

água, tipo de solo, etc.. 

 

Tabela XVIII – Materiais necessários 
 

• Guia de identificação de 

árvores; 

• Recipientes não herméticos 

(ex: sacos de pano); 

• Tina ou alguidar; 

• Caixotes de madeira; 

• Recipientes de plástico; 

• Terra de jardim; 

• Regador; 

• Pás; 

• Sachos; 

• Redes de plástico e arame; 

• Réguas; 

• Etiquetas; 

• Tabelas de registo; 

• Máquina fotográfica digital. 
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Tabela XIX – Características germinativas de diversas espécies 
(adaptado de Costa, 1993) 

Espécie Início da 

frutificação 

(anos) 

Época 

de 

colheita 

dos 

frutos 

Faculdade 

germinativa 

(meses) 

Poder 

germinativo 

% 

Germinação Germinação 

de 

sementes 

guardadas 

(dias) 

Quercus 

rotundifolia 

10 – 20 Out 

Nov 

4 – 6 60 – 80 Março 30 – 45 

Quercus 

suber 

20 – 30 Nov 

Dez 

6 70 Março 30 – 45 

Quercus 

pyrenaica 

30 – 50 Out 6 60 – 70 Março 30 – 45 

Quercus 

robur 

30 – 50 Out 6 60 – 70 Março 30 – 45 

Castanea 

sativa 

25 – 30 Out 

Nov 

6 60 -70 Março 20 – 45 

Alnus 

glutinosa 

20 – 25 Out 

Nov 

24 35 – 40 Março 30 – 45 

Fraxinus 

angustifolia 

30 – 40 Dez 24 – 36 50 – 70 Março 30 – 360 

Betula 

celtiberica 

20 – 30 Ago 

Set 

4 – 5 25 – 30 Novembro 15 – 30 

Populus 

nigra 

20 – 30 Mai 

Jun 

1 30 – 40 Junho - 

Ulmus 

minor 

30 – 40 Mai 

Jun 

1 30 – 40 Junho - 

Taxus 

baccata 

20 – 30 Out 

Nov 

6 40 – 60 Março do 2º 

ano 

>360 

Pinus 

sylvestris 

10 – 20 Out 

Nov 

24 – 36 60 – 80 2 – 3 

semanas 

15 – 30 
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4.4.5 – Avaliação 

 

 Propõem-se alguns pontos a considerar na avaliação das competências 

desenvolvidas nos diversos domínios, tendo sempre presente a integração 

existente entre eles. 

 

Tabela XX – Competências a avaliar no decurso do percurso 
investigativo “As árvores autóctones da Serra da Estrela” 

Domínio conceptual  Domínio procedimental Domínio atitudinal 

• Utilização correcta 

de terminologia 

científica 

• Compreensão de 

conceitos, princípios 

e teorias 

 

• Planificação e 

estruturação das diversas 

fases do trabalho 

• Domínio de técnicas e 

procedimentos 

laboratoriais/campo 

• Recolha, orgnização, 

tratamento e interpretação 

de dados 

• Formulação de 

hipóteses a testar com 

base em dados recolhidos 

• Clareza, objectividade e 

argumentação na 

comunicação 

• Utilização das TIC nas 

várias fases do trabalho 

• Assunção de atitudes de 

respeito pelo ambiente, por 

regras e pelos outros 

intervenientes no trabalho 

• Desenvolvimento de 

atitudes e valores inerentes 

ao trabalho individual e 

cooperativo, no curto e longo 

prazo 

• Dedicação, autonomia e 

empenho 

• Capacidade para questionar 

o meio envolvente e as 

relações Homem-Ambiente 

• Desenvolvimento atitudes 

críticas, de construção e de 

reflexão 
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 Salienta-se que, o âmbito da avaliação nas áreas curriculares não 

disciplinares difere das disciplinas curriculares. A avaliação deverá incidir mais 

sobre competências desenvolvidas nos domínios atitudinal e procedimental do 

que no domínio conceptual. Deste modo, a auto-avaliação, a avaliação de 

atitudes receptivas e de cooperação, a participação activa e responsável no 

projecto e a compreensão de todas as actividades serão critérios a privilegiar 

(Leite e Santos, 2004). O uso de grelhas de observação, listas de verificação e 

fichas de auto-avaliação poderão ser recursos a considerar. 

 Apesar da avaliação dos alunos ser importante, talvez mais importante 

ainda seja o valor social destas actividades (ex.: recuperação, ainda que 

pontual, de florestas autóctones), e a sua divulgação na comunidade, dando a 

conhecer estes projectos a outros públicos noutros espaços, recorrendo à 

Internet, meios de comunicação social, entre outros (Leite e Santos, 2004). 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 5    Formação Contínua de Professores 
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5.1 – Problemas inerentes à formação contínua de pr ofessores 

 

 A formação contínua dos professores é uma condição essencial para a 

melhoria da qualidade do ensino (Marques, 2004), pois a inovação educativa 

depende directamente da formação dos docentes. O fracasso de muitas 

reformas deveu-se precisamente a uma formação docente deficiente (Barros, 

2000). Deve-se, no entanto, ter presente que as inovações educacionais não 

são por si só garantia da melhoria da qualidade do ensino, pois elas só se 

implementam quando os professores traduzem os modelos teóricos elaborados 

através da sua formação em estratégias e em materiais que utilizam no 

quotidiano das suas aulas (Baldaia e Cachapuz, 2001). 

 Grande parte da formação actual baseia-se numa lógica de 

automatização das prestações dos professores, colocando-lhes à disposição 

planos previamente preparados de como “ensinar bem” (Marques, 2004). É 

muitas vezes concebida como um mero complemento e actualização da 

formação inicial, através de um “catálogo de acções de formação” uniformizado 

para todos os professores (Jesus, 2000). O papel dos docentes é 

frequentemente passivo, sendo encarados como profissionais com pouca 

criatividade ou capacidade de reinvenção (Jesus, 2000; Marques, 2004). 

 A disponibilidade dos docentes para investirem regularmente no seu 

desenvolvimento profissional também não é, geralmente, muito grande. Ela 

decorre sobretudo de se estar a iniciar uma nova disciplina ou um novo cargo, 

por o seu trabalho não estar a corresponder às suas expectativas ou às 

expectativas e necessidades dos alunos, por ter atingido uma maior segurança 

e estabilidade profissional e desejar combater a rotina (Chantraine-Demailly, 
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1997), ou apenas como um meio de obtenção de diplomas, certificados ou 

créditos que permitam uma progressão institucional na carreira docente (Jesus, 

2000). 

 

5.2 – Linhas gerais de uma acção de formação 

 

 Um processo de formação verdadeiramente eficaz deverá responder de 

forma personalizada às carências dos professores (Baldaia e Cachapuz, 2001). 

Deve ser orientado para a resolução de problemas, para a promoção de 

inovações no meio escolar (Jesus, 2000), privilegiando-se o planeamento e 

desenvolvimento de actividades com os professores, em contraste com 

exposições magistrais sobre ensino e aprendizagem das ciências (Pedrosa e 

Mateus, 2000), estando ligado às práticas pedagógicas e às necessidades dos 

docentes (Marques, 2004).  

 A formação deve estar centrada na participação activa do professor 

(Oliveira, 1999) que deixa de ser um “técnico” que recebe e aplica 

passivamente novos conhecimentos, passando a “aluno” que continuamente 

constrói uma nova e melhor compreensão acerca das ciências e do respectivo 

ensino (Dana et al., 1998). Salienta-se também que, um dos principais 

objectivos da formação contínua é a promoção da cooperação entre 

professores, pelo que se deverá incidir no trabalho em equipa (Jesus, 2000). 

 Deste modo, para a criação de uma acção de formação poderão seguir-

se as seguintes linhas orientadoras (Showers et al., 1987; Oliveira, 1999; 

Barros, 2000; Marques, 2004): 
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• A generalidade dos professores compreende e aplica mais facilmente 

nas aulas novos conhecimentos se as acções de formação envolverem 

uma introdução teórica bem desenvolvida, uma reflexão sobre a prática 

lectiva e a demonstração da aplicabilidade da informação; 

• Envolver os professores na resolução de problemas autênticos, 

devidamente situados no contexto específico das escolas; 

• Recorrer a questões abertas como ponto de partida para o estudo do 

tema da formação, permitindo que os professores formulem questões 

mais particulares às quais procurarão dar a sua própria resposta; 

• Proporcionar o tempo necessário para uma reflexão aprofundada dos 

temas e problemas abordados, procurando aproveitar todas as ideias 

que forem sugeridas pelos formandos e, se pertinente, levá-los a 

reformular essas ideias à luz de novos conhecimentos; 

• Promover o trabalho de grupo; 

• Promover a auto-avaliação dos formandos; 

• Estimular os professores a recorrer a diferentes fontes de informação; 

• Permitir que os professores planifiquem e executem uma investigação 

científica ou outras actividades práticas; 

• Para que seja possível uma aprendizagem verdadeiramente abrangente 

e significativa, as tarefas práticas devem ser estruturadas de modo a 

fazer emergir os valores e as eventuais concepções alternativas que os 

professores tenham desenvolvido ao longo da formação académica e da 

carreira docente, o que se consegue, por exemplo, introduzindo alguma 

incerteza quanto aos procedimentos e resultados das actividades 

experimentais; 
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• Os professores transferem os novos conhecimentos mais eficientemente 

se, na fase de exploração em contexto escolar, tiverem o apoio de 

especialistas ou dos colegas que frequentam a mesma acção de 

formação.  

 

5.3 – Uma proposta para formação 

 

 Com base no que foi apresentado anteriormente elaborou-se a seguinte 

proposta para uma formação: 

 

Criação de Percursos Investigativos no Parque Natur al da 

Serra da Estrela 

 

 a) Duração 

 

 Total de horas da formação: 52,5 - 62,5 horas (2,1 - 2,5 créditos) – 52,5 

horas presenciais obrigatórias. 

 

 b) Destinatários 

 

 Professores do 1º Ciclo e professores de ciências dos 2º, 3º Ciclo e 

Secundário. 

 Número de formandos: 12 
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 c) Regime de avaliação 

 

 Assiduidade dos formandos; Avaliação contínua do trabalho colectivo e 

individual; Trabalhos apresentados; Auto e hetero-avaliação. 

 

 d) Efeitos a produzir 

 

 A frequência desta acção permitirá aos professores adquirir maiores 

conhecimentos relativamente ao PNSE e à Educação Ambiental, permitindo-

lhes a aplicação destes conhecimentos nas escolas, especialmente para a 

criação de percursos investigativos com os seus alunos. 

 

 e) Razões justificativas da acção 

 

 O PNSE pode constituir-se como um local privilegiado para a realização 

de percursos investigativos, formato fundamental no contexto actual do ensino 

da Biologia e Educação Ambiental. A implementação destes projectos nas 

escolas passa necessariamente pelos docentes que, através desta formação, 

poderão adquirir o complemento de formação necessário criação de novas 

situações de ensino e de aprendizagem com os seus alunos. 
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Tabela XXI – Estrutura da formação 

 Actividades Metodologias 

Apresentação do programa e 
funcionamento da formação 
 

Apresentação pelo formador 
 

Reflexão sobre a necessidade 
desta formação 
 

Debate com os formandos sobre as 
suas necessidades  
 

Avaliação do grau de 
conhecimentos dos formandos 
sobre a Serra da Estrela 
 

Preenchimento de um inquérito pelos 
formandos 
 

I -
 A

pr
es

en
ta

çã
o.

 A
 S

er
ra

 d
a 

E
st

re
la

 c
om

o 
ob

je
ct

o 
de

 
tr

ab
al

ho
 e

 d
e 

es
tu

do
 (

8H
) 

Caracterização da área 
 

Apresentação pelo formador 
 

II 
- 

S
aí

da
 

de
 c

am
po

 
(8

H
) Conhecer a Serra da Estrela 

 

 
Visita em autocarro intercalada com 
percursos pedestres 
 
 

Auto-avaliação do grau de 
conhecimentos dos formandos 
sobre a Serra da Estrela 
 

Auto-avaliação dos formandos – 
correcção do inquérito anteriormente 
preenchido 
 

O trabalho prático e Educação 
Ambiental 
 

Apresentação pelo formador 
 

Reflexão sobre as ideias 
docentes relativas ao trabalho 
prático e Educação Ambiental 
 

Apresentação das reflexões dos 
formandos (grupos de trabalho) 
 

III
 –

 E
du

ca
çã

o 
A

m
bi

en
ta

l. 
P

er
cu

rs
os

 
in

ve
st

ig
at

iv
os

 (
8H

) 

Criação de situações de ensino e 
de aprendizagem 
 

Apresentação de propostas de 
actividades pelo formador 
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 Actividades Metodologias 

Planeamento de uma actividade 
investigativa 

Escolha e apresentação de 
propostas de actividades 
investigativas e sua integração nos 
currículos escolares (grupos de 
trabalho) 

Análise das actividades 
planeadas 

Discussão dos projectos 
apresentados (grupos de trabalho) 

IV
 -

 C
ria

çã
o 

de
 

pe
rc

ur
so

s 
in

ve
st

ig
at

iv
os

 (
8H

) 

Enriquecimento das actividades 
planeadas 

Melhoramentos aos projectos 
(grupos de trabalho) 

V
 - 

R
ea

liz
aç

ão
 d

e 
pe

rc
ur

so
s 

in
ve

st
ig

at
iv

os
 (8

H
) 

 
 
 
Realização das actividades 
investigativas 
 
 
 
 

Saída de campo 
Actividades no laboratório 
(grupos de trabalho) 
 

Apresentação das actividades 
investigativas desenvolvidas 
 
 

Apresentação e discussão resultados 
(grupos de trabalho) 
 
 

V
I -

 A
pr

es
en

ta
çã

o 
de

 p
er

cu
rs

os
 

in
ve

st
ig

at
iv

os
 (

8H
) 

Balanço das actividades 
desenvolvidas ao longo da 
formação 
 

Debate com os formandos sobre 
todo o trabalho desenvolvido 
 

 
Criação de actividades 
investigativas e situações-
problemas com os alunos 
 

 
Realização de percursos 
investigativos com os alunos nas 
escolas (trabalho de cada formando 
com os seus alunos) 
 

V
II 

– 
D

es
en

vo
lv

im
en

to
 

na
 e

sc
ol

a 
(f

ac
ul

ta
tiv

o 
– 

10
 H

) 

Acompanhamento da aplicação 
das actividades propostas 
 

2 reuniões de acompanhamento 
(formador e formandos) 
 

Reflexão sobre as actividades 
feitas ao nível da escola 

Breve apresentação dos trabalhos 
realizados nas escolas 
Debate com os formandos sobre o 
trabalho desenvolvido 

V
III

 –
 

E
nc

er
ra

m
en

to
 

(4
,5

 H
) 

Reflexão sobre toda a formação Balanço de toda a formação 
 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 6    Considerações Finais 
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 O conhecimento dos valores ambientais do PNSE pelos professores e a 

sua capacidade de inovação na prática docente são fundamentais para que 

possam implementar, com confiança e à vontade, percursos investigativos com 

os seus alunos. O papel activo de ambos na planificação e execução de 

trabalhos experimentais em locais com especial significado – o local onde vivem 

– deverá ser muito mais enriquecedor do que a simples transmissão passiva de 

conhecimentos e a repetição de procedimentos já previamente produzidos. A 

vivência do trabalho científico, além de motivador e estimulante, possibilita o 

desenvolvimento integrado de competências, traduzindo-se na construção de 

alicerces relevantes na educação para a cidadania e de uma verdadeira 

consciência ambiental. A Escola poderá constituir-se como local pioneiro para a 

mudança de comportamentos, para a construção de cidadãos com maior 

capacidade crítica e com a capacidade de exigirem da sociedade novas formas 

de encarar as relações Homem-Ambiente. 

 As actividades que se poderão implementar nas escolas não se esgotam 

nas propostas deste trabalho. Muitas outras questões poderão ser levantadas – 

Qual o impacto do turismo nesta área? Como se distribui a vegetação na Serra 

da Estrela? Qual o efeito dos incêndios? Quais as espécies vegetais mais 

resistentes aos incêndios? Como se distribuem os Répteis/Mamíferos na Serra 

da Estrela? – são algumas questões que poderão servir como ponto de partida 

para a criação de novas situações de ensino e de aprendizagem. A formação 

de professores, com base neste trabalho, pode constituir-se como veículo 

privilegiado para a divulgação de conhecimentos sobre a Serra da Estrela e 

para a implementação de percursos investigativos nas escolas da região. 
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